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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 378/2008

Processo n.º 130/08
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:
1 — Relatório:
1.1 — O representante do Ministério Público no Tribunal Judicial de 

Gondo mar deduziu acusação contra, entre outros, José Luís da Silva 
Oliveira, a quem imputou a autoria de vinte e seis (26) crimes dolosos 
de corrupção activa, sob a forma de autoria, previstos e punidos pelo 
artigo 374.º, n.º 1, do Código Penal, por referência ao artigo 386.º, n.º 1, 
alínea c), do mesmo diploma legal, aos artigos 21.º, 22.º e 24.º da Lei 
n.º 1/90, de 13 de Janeiro (agora artigos 20.º, 21.º, 22.º, 23.º e 24.º da 
Lei n.º 30/2004, de 21 de Julho), aos artigos 7.º, 8.º e 11.º do Decreto-
-Lei n.º 144/93, de 26 de Abril, e Despacho n.º 56/95 da Presi dência 
do Conselho de Ministros, de 1 de Setembro de 1995, in Diário da 
República, 2.ª série, de 14 de Setembro de 1995 (factos descritos nos 
pontos 1.1, 1.3, 1.2, 1.3.1, 1.3.3, 1.3.4, 1.3.5, 1.3.6, 1.3.7, 1.3.8, 1.3.9, 
1.3.10, 1.3.11, 1.3.12, 1.3.13, 1.3.15, 1.3.16, 1.3.17, 1.3.19, 1.3.21, 
1.3.22, 1.3.23, 1.3.24, 1.3.25, 1.3.26, 1.3.27, 1.3.28 e 1.3.29); e de vinte 
e um (21) crimes dolosos de corrupção desportiva activa, sob a forma 
de autoria, previstos e punidos pelo artigo 4.º, n.º s 1 e 2, por referência 
aos artigos 2.º, n.º 1, e 3.º, n.º 1, todos do Decreto -Lei n.º 390/91, de 10 
de Outubro (factos descritos nos pontos 1.1, 1.3, 1.2, 1.3.2, 1.3.3, 1.3.4, 
1.3.5, 1.3.6, 1.3.8, 1.3.9, 1.3.10, 1.3.14, 1.3.15, 1.3.16, 1.3.17, 1.3.18, 
1.3.20, 1.3.21, 1.3.22, 1.3.25, 1.3.26, 1.3.27 e 1.3.29).

1.2. Notificado da acusação, o arguido apresentou requerimento de 
abertura de instrução, cujo teor sintetizou no seguinte resumo:

«1. Ainda que fosse verdadeira — o que não se concede — , a 
matéria de facto descrita na acusação não é passível de censura penal 
mediante recurso aos artigos 2.º, n.º 1, 3.º, n.º 1, 4.º, n.º s 1 e 2, do 
Decreto -Lei n.º 390/91, de 10 de Outubro, nem se enquadra na pre-
visão normativa do artigo 374.º, n.º 1, do Código Penal.

2. A Lei n.º 49/91, de 3 de Agosto, e o Decreto -Lei n.º 390/91, de 
10 de Outubro, são inconstitucionais por violação dos n.º 1, alínea c), 
e 2 do artigo 165.º do CRP, como tal devendo ser declarados.

3. Assim sendo, como se tem por certo, ainda que fossem verda-
deiros — mas não são — os factos descritos nos pontos. 1.1, 1.3, 1.2, 
1.3.2, 1.3.3, 1.3.4, 1.3.5, 1.3.6, 1.3.8, 1.3.9, 1.3.10, 1.3.14, 1.3.15, 
1.3.16, 1.3.17, 1.3.18, 1.3.20, 1.3.21, 1.3.22, 1.3.25, 1.3.26, 1.3.27 
e 1.3.29 da acusação, não poderiam os mesmos ser sancionados 
mediante recurso aos artigos 2.º, n.º 1, 3.º, n.º 1, e 4.º, n.º s 1 e 2, do 
Decreto -Lei n.º 390/91, de 10 de Outubro, pelo que, nessa parte, se 
impõe a não pronúncia do arguido.

4. Tais factos, declarada a inconstitucionalidade daqueles diplomas 
legais, jamais poderão ser sancionados mediante o recurso aos precei-
tos do Código Penal que prevêem e punem a corrupção, em especial o 
artigo 374.º, n.º 1, por referência ao artigo 386.º, n.º 1, alínea c), além 
do mais porque nenhuma das entidades referenciadas naqueles pontos 
da matéria de facto poderá ser considerada funcionário público.

5. Os tipos criminais descritos nos artigos 372.º, 373.º e 374.º do 
Código Penal não abrangem os actos praticados no domínio do futebol 
profis sional, não profissional e amador.

6. O bem jurídico corporizado na verdade, lealdade e correcção da 
compe tição e do seu resultado e no respeito pela ética das competições 
despor tivas apenas recebeu protecção criminal com a publicação do 
Decreto -Lei n.º 390/91, de 10 de Outubro, embora de modo juridi-
camente inoperante, tendo em consideração a inconstitucionalidade 
deste diploma.

7. É insustentável a incriminação do arguido pela suposta prática 
de 26 crimes dolosos de corrupção activa, previstos e punidos pelo 
artigo 374.º, n.º 1, do Código Penal.

8. A interpretação do artigo 374.º, e, bem assim, dos artigos 372.º e 
373.º do Código Penal que considera estes preceitos aplicáveis aos 
actos prati cados no âmbito do desporto em geral e do futebol em 
particular que ofendam a verdade, lealdade e correcção da competição 
e do seu resultado e o respeito pela ética das competições desporti-
vas é inconstitucional, por violação do prin cípio da subsidiariedade 
e intervenção mínima do direito penal consagrados no artigo 18.º, 
n.º 2, da CRP.

9. A incriminação do arguido por 26 crimes dolosos de corrupção 
reporta-se à suposta solicitação feita por si ao Presidente do Conselho 
de Arbi tragem da Federação Portuguesa de Futebol José António 
Gonçalves Pinto de Sousa (também arguido no processo) para que, 
de entre os que reuniam condições para serem por ele nomeados, 
apenas escolhesse para dirigir jogos do Gondomar Sport Clube árbitros 
constantes de uma lista que lhe era apre sentada para o efeito.

10. A acusação não descreve nenhuma irregularidade ou ilegali-
dade que afectem o conteúdo, a substância ou o fundo do acto de 
nomeação dos árbitros efectuada pelo co-arguido Pinto de Sousa 
nessas circunstâncias nem enuncia sequer as regras das nomeações 
que pudessem ter sido violadas.

11. A ser punido pelo Código Penal — o que se repudia — , aquele 
compor tamento só poderia enquadrar -se no n.º 2 do artigo 374.º, por 
referência ao artigo 373.º, e nunca no seu n.º 1.

12. A incriminação da corrupção activa para acto lícito no domínio 
do fenómeno desportivo ofenderia em medida de todo incomportável 
o citado princípio da intervenção mínima e da subsidiariedade do 
direito penal.

13. A interpretação do artigo 374.º, n.º 2, do Código Penal que 
esten desse o respectivo âmbito de aplicação aos actos praticados 
no âmbito do des porto em geral e do futebol em particular sempre 
seria, por conseguinte, inconstitucional, por violação do princípio da 
subsidiariedade e intervenção mínima do direito penal consagrados 
no artigo 18.º, n.º 2, da CRP.

14. O conceito de funcionário previsto para efeitos da lei penal 
é integrá vel apenas nos casos em que o agente activo do crime seja 
funcionário.

15. É manifesto que o Presidente do Conselho de Arbitragem da 
Federa ção Portuguesa de Futebol não é reconhecido pelo cidadão 
comum como funcionário público, mesmo admitindo que o seja por 
ele próprio, do que se duvida.

16. Assim sendo, como é, não existe a indispensável avaliação 
paralela na esfera do leigo quanto a essa qualidade de funcionário 
para que possa estender-se a previsão do artigo 374.º do Código Penal 
à hipótese vertente.

17. Também por isso, os factos descritos na acusação não poderiam 
jamais ser enquadrados na previsão do artigo 374.º, n.º 1, por referên-
cia ao artigo 386.º, n.º 1, alínea c), parte final, do Código Penal.

18. Estender o campo de aplicação deste último preceito ao Pre-
sidente do Conselho de Arbitragem da Federação Portuguesa de 
Futebol para efeitos de incriminação da corrupção activa prevista e 
punida pelo n.º 1 do artigo 374.º do Código Penal, implicaria uma 
interpretação inadmissível dessas normas, por ofensivo da tipicidade 
e subsidiariedade do direito penal decorrentes dos artigos 18.º, n.º 2, 
e 29.º, n.º 1, da CRP.

19. Os actos e omissões praticados por dirigentes desportivos com 
viola ção da verdade, lealdade, correcção e ética ou a solicitação por 
outrem para a prática desse tipo de actos seriam puníveis apenas 
pelo Decreto -Lei n.º 390/91, de 10 de Outubro, e nunca pelo Código 
Penal.

20. O Presidente do Conselho de Arbitragem da Federação Portu-
guesa de Futebol não pode senão considerar-se dirigente desportivo, 
maxime para todos os efeitos previstos no citado Decreto-Lei.

21. Ainda que este diploma não estivesse enfermo de inconstitucionali-
dade, a conduta do requerente visando a prática de actos lícitos pelo 
Presidente do Conselho de Arbitragem da Federação Portuguesa de 
Futebol jamais pode ria implicar responsabilidade criminal, atenta a 
sua qualidade de dirigente des portivo.

22. Por último, a entender-se que a conduta que a acusação im-
puta ao requerente tinha por escopo a prática de actos ilícitos pelo 
Presidente do Con selho de Arbitragem, sempre seria indiscutível, 
pelas invocadas razões, que a mesma seria punível, quando muito, 
pelo n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 390/91, e não pelo n.º 1 do 
artigo 374.º do Código Penal.

23. No sentido da insuperável improcedência da acusação converge 
ainda a circunstância de nela se não descreverem factos indispensáveis 
para consubstanciar qualquer tipo de corrupção activa.

24. Desde logo porque, quanto aos actos relacionados com o Presi-
dente do Conselho de Arbitragem da Federação Portuguesa de Futebol, 
a acusação não descreve nenhum facto susceptível de ser considerado 
ofensivo da verdade, correcção, lealdade e ética desportivas.

25. Bem pelo contrário, o que ressalta do próprio libelo é que a 
interven ção do requerente tinha como único escopo prevenir e impedir 
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a viciação dos resultados desportivos, evitando que fossem nomeados 
árbitros que pudessem prejudicar o Gondomar Sport Clube.

26. Depois, porque não estão descritos na acusação actos sus-
ceptíveis de consubstanciar qualquer vantagem patrimonial ou não 
patrimonial que o requerente tenha dado ou prometido, ainda que por 
interposta pessoa, a troco dos comportamentos que lhe imputam ter 
solicitado de qualquer dos interve nientes no processo.

27. Nenhuma das «ofertas» a que se alude na acusação poderá 
conside rar-se relevante ou ofensiva dos hábitos sociais instituídos na 
actividade do futebol, ou adequada a criar um clima de permeabilidade 
ou simpatia propício à obtenção futura de favores ilícitos.

28. A extensa e a todos os títulos imprópria citação de excertos 
de conver sações telefónicas contida na acusação implica nulidade, 
por ofensa do disposto na alínea b) do n.º 3 do artigo 283.º, que fica 
alegada.

29. E a verdade é que os meios de recolha de prova utilizados 
enfer mam de gravíssimas nulidades que lhes retiram em definitivo e 
sem remissa qualquer réstia de valor.

30. É esse o caso, antes do mais, das escutas telefónicas, que são 
nulas, em síntese, porque:

30.01. Têm origem num despacho judicial nulo, porque:

Não concretiza nem descreve qualquer indício probatório;
Não concretiza nem especifica qualquer facto relativo ao crime 

que diz mostrar-se indiciado;
Não descreve nem especifica qualquer facto/razão que permita con-

cluir que as escutas se revelam de grande interesse para a descoberta 
da ver dade ou para a prova ou que justifique não se poder alcançar o 
escopo preten dido através de outros meios de prova menos ofensivos 
da liberdade e privaci dade do arguido; e

Não fixa nenhum prazo para duração das escutas.

Estas omissões ofendem o disposto nos artigos 97.º, n.º 4, e 187.º, 
n.º 1, parte final, do CPP, e 205.º, n.º 1, da CRP, e implicam, como 
efeito directo e imediato, a nulidade de todas as escutas que são 
consequência adequada e exclusiva das escutas iniciais.

Sob pena de inconstitucionalidade, por violação dos artigos 18.º, 
n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP, este conjunto normativo não pode ser 
interpretado como dispensando o Juiz de Instrução de concretizar 
através de factos os elementos da tipicidade do crime concreto cuja 
investigação se pretende melhorar mediante o recurso às escutas tele-
fónicas autorizadas, os factos concretos que condensam os indícios da 
prática de tal crime, os factos e as razões, diferentes da mera natureza 
do crime ou da simples moldura penal aplicável, que justifi cam a 
opção por este meio de recolha de prova e, bem assim, de fixar um 
prazo para a respectiva duração.

30.02. Não respeitaram as exigências legais e constitucionais da 
imedia ção, acompanhamento e controlo pela autoridade judicial, 
ocorrendo enormes lapsos de tempo, por vezes superiores a dois 
meses, entre a data da intercepção e gravação das conversações e a 
audição pelo JIC das sessões que a Polícia Judiciária considerou de 
interesse, audição que, na falta dos correspondentes autos, se presume 
ter sido feita nas datas de prolação dos despachos em que o JIC ordena 
a transcrição e ou destruição das gravações;

Interpretado no sentido de permitir a ocorrência de tais lapsos de 
tempo, o artigo 188.º, n.º 1, do CPP é inconstitucional, por ofensa do 
disposto nos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP.

30.03. A entidade que lavrava os autos de intercepção e gravação, 
nos quais seleccionava logo as sessões consideradas com interesse, 
retinha siste maticamente esses elementos na sua posse, só os apre-
sentando ao JIC muitos dias depois de os recolher.

A interpretação do artigo 188.º, n.º 1, que admita a ocorrência de 
gran des lapsos de tempo, da ordem de vários dias, entre a elaboração 
do auto de intercepção e gravação contendo a selecção dos elementos 
considerados com interesse e a sua apresentação ao Juiz é incons-
titucional, por ofensa das dispo sições conjugadas dos artigos 32.º, 
n.º 8, 43.º, n.º s 1 e 4, e 18.º, n.º 2, da CRP. 30.04. Mantiveram-se, 
mediante prorrogações de autorização judicial, mesmo quando se 
reconhece e certifica que nenhuma ou apenas uma ínfima parte das 
sessões anteriores tinha interesse para a investigação.

Interpretado no sentido de permitir a prorrogação do prazo das 
escutas nes tas circunstâncias, o artigo 187.º, n.º 1, do CPP é incons-
titucional, por ofensa do disposto nos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, 
da CRP.

30.05. Não respeitaram o formalismo que regula a sua execução:
Por um lado, de nenhum dos inúmeros autos de intercepção e 

grava ção lavrados no processo constam ‘a identidade da pessoa que 
procedeu à intercepção [...] e o circunstancialismo de tempo, modo 
e lugar da intercepção e da gravação’, com o que foi preterido, assim 
e desde logo, o disposto no artigo 99.º, 3.º, alínea a).

Por outro lado, não foi lavrado nenhum auto de audição das grava-
ções pelo M.mo Juiz de Instrução, para documentar, da única forma 
aceitável, tendo em consideração a natureza dos direitos fundamentais 
em causa, a prática do acto e as circunstâncias, sobretudo de tempo, 
em que foi praticado, com o que foram preteridos, entre outros, os 
artigos 94.º, n.º 6, 95.º, n.º 1, e 99.º, n.º 1.

A interpretação do conjunto normativo formado pelos artigos 94.º, 
n.º 6, 95.º, n.º 1, e 99.º, n.º s 1 e 3, alínea a), que considere tais pre-
ceitos inaplicáveis no domínio da recolha de prova por escutas tele-
fónicas é inconstitucional, por ofensa dos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, 
n.º 8, da CRP.

30.06. Estão feridas pela destruição de grande parte dos suportes 
magnéti cos da respectiva gravação, ordenada pelo JIC.

A segunda parte do n.º 3 do artigo 188.º é inconstitucional, por 
ofensa dos artigos 18.º, n.º 2, 32.º, n.º 8, e 43.º, n.º s 1 e 4, da CRP.

30.07. Arrastaram-se por um período de tempo superior a treze 
meses, incompatível com a natureza excepcional deste meio de recolha 
de prova e que excede em muito os prazos legais para a conclusão 
do inquérito.

A interpretação do artigo 187.º que permita a autorização e manu-
tenção das escutas telefónicas por um período de tempo superior ao da 
duração do prazo máximo do inquérito é inconstitucional, por violação 
do disposto nos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP.

30.08. Foi prorrogada a respectiva autorização mesmo quando 
estava reconhecido e certificado que as sessões já gravadas não tinham 
qualquer inte resse ou se revestiam de interesse residual.

A interpretação deste preceito que legitime a prorrogação de escutas 
que se revelaram de interesse nulo ou residual é inconstitucional, 
porque ofende os artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP.

31. Em suma, as escutas alimentam-se a si próprias num processo 
de justi ficação autofágico que reduziu a investigação a um inconce-
bível voye rismo auto-suficiente e preguiçoso, altamente lesivo da 
privacidade dos argui dos e de terceiros.

32. Dos mesmos vícios sofre a recolha de prova que se realizou 
nos autos através do registo de imagens e som, que, por isso, é de 
igual modo nula.

33. A esses vícios acresce o de, entre Março de 2003 e Abril de 2004, 
terem sido recolhidos som e imagem do arguido sem que o despacho 
que as autorizou tenha sido renovado uma única vez.

34. Não existe, por outro lado, nos autos nenhum indício, seja de 
que ordem for, que demonstre ou certifique ter o M.mo Juiz de Ins-
trução acompa nhado e controlado a execução deste meio de recolha 
de prova: não foi lavrado nenhum auto de recolha de imagens e som 
que tenha sido apresentado ao JIC com os respectivos elementos de 
suporte, para visionamento e ou audição.

35. Todas as imagens e registos de voz que foram recolhidas e estão 
documentadas nos autos são nulos, por manifesta violação do disposto 
no artigo 190.º, conjugado com o artigo 189.º do CPP, artigos 1.º, n.º s 
1, alínea d), e 3, 6.º, n.º s 1, 2 e 3, da Lei n.º 5/2002, de 11 de Janeiro, 
e artigo 1.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 26/94, de 25 de Setembro.

36. A interpretação deste conjunto normativo que sancione o registo 
de imagem e de voz sem o efectivo e permanente controlo do Juiz 
de Instrução é inconstitucional, porque viola os artigos 18.º, n.º 2, e 
32.º, n.º 8, da CRP.»

1.3. O Juiz de Instrução Criminal de Gondomar, em 6 de Março de 
2007, profe riu decisão instrutória, em que, além do mais, desatendeu as 
arguições de nulidade fei tas pelo ora recorrente e as questões de incons-
titucionalidade por ele suscitadas, tendo, a final, pronunciado o arguido 
pelos crimes por que vinha acusado pelo Ministério Público.

1.4. O arguido interpôs recurso da decisão instrutória para o Tribu-
nal da Relação do Porto, tendo sintetizado a respectiva motivação nas 
seguintes conclusões:

«1. Nulidade das escutas:
As escutas telefónicas efectuadas no decurso do inquérito são 

nulas, em síntese porque:
1.1.1. Têm origem num despacho nulo, porque:

Não concretiza nem descreve qualquer indício probatório;
Não concretiza nem especifica qualquer facto relativo ao crime 

que diz mostrar-se indiciado;
Não descreve nem especifica qualquer facto/razão que permita con-

cluir que as escutas se revelam de grande interesse para a descoberta 
da ver dade ou para a prova ou que justifique não se poder alcançar o 
escopo preten dido através de outros meios de prova menos ofensivos 
da liberdade e privaci dade do arguido; e

Não fixa nenhum prazo para a duração das escutas.

Estas omissões ofendem o disposto nos artigos 97.º, n.º 4, e 187.º, 
n.º 1, parte final, do CPP, e 205.º, n.º 1, da CRP, e implicam, como 
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efeito directo e imediato, a nulidade de todas as escutas que são 
consequência adequada e exclusiva das escutas iniciais.

Sob pena de inconstitucionalidade, por violação dos artigos 18.º, 
n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP, este conjunto normativo não pode ser 
interpretado como dispensando o Juiz de Instrução de concretizar 
através de factos os elementos da tipicidade do crime concreto cuja 
investigação se pretende melhorar mediante o recurso às escutas 
telefónicas autorizadas, os factos concretos que condensam os indí-
cios da prática de tal crime, os factos e as razões, diferentes da mera 
natureza do crime ou da simples moldura penal abstracta aplicável, 
que justificam a opção por este meio de recolha de prova e, bem assim, 
de fixar um prazo para a respectiva duração.

A falta de fundamentação do despacho que ordena as escutas integra 
uma verdadeira e própria nulidade, não uma simples irregularidade.

Ainda que o não fosse, teria sido invocada no prazo legal previsto 
no artigo 123.º pelo arguido José António Gonçalves Pinto de Sousa, 
aproveitando essa invocação a todos os demais arguidos.

A interpretação que o douto despacho adoptou do conjunto norma-
tivo integrado pelos artigos 97.º, n.º 4, n.º 1 do artigo 187.º e 189.º do 
CPP, de acordo com a qual constitui simples irregularidade, como tal 
sanável, a falta de concretização através de factos [d]os elementos 
da tipicidade do crime concreto cuja investigação se pretende melho-
rar mediante o recurso às escutas telefóni cas autorizadas, os factos 
concretos que condensam os indícios da prática de tal crime e, bem 
assim, os factos e as razões, diferentes da mera natureza do crime ou 
da simples moldura penal aplicável, que justificam a opção por este 
meio de recolha de prova, é inconstitucional, por ofensa do disposto, 
entre outros, nos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP.

1.1.2. Ainda que aquele despacho não fosse nulo por falta de 
fundamenta ção, sempre seria certo que, do ponto de vista substancial, 
não existiam, à data em que foi proferido, quaisquer indícios proba-
tórios (fosse de que natureza fosse) da prática pelo arguido do crime 
de que foi considerado suspeito — corrupção activa do artigo 374.º, 
n.º 1, do Código Penal, pelo que sempre estaria violado o disposto 
no artigo 187.º, n.º 1.

1.2. As escutas não respeitaram as exigências legais e constitu-
cionais da imediação, acompanhamento e controlo pela autoridade 
judicial, como se manifesta:

Na prorrogação pelo JIC da autorização de escutas sem que previa-
mente tenha procedido à audição das gravações das escutas anteriores 
e mesmo sem que tenha tido acesso aos suportes magnéticos destas, ou 
sequer sem que tenha procedido à leitura dos respectivos autos de se-
lecção, que não lhe tinham sido entregues nem estavam elaborados;

Nos enormes e, a todos os títulos, inadmissíveis períodos de tempo 
que decorreram entre a apresentação ao Juiz do suporte magnético 
das grava ções, acompanhado da selecção dos elementos que a Polícia 
Judiciária consi dera relevantes, e a respectiva audição;

Nos enormes lapsos de tempo verificados entre a data em que é 
feita e documentada aquela selecção e a entrega ao Juiz dos autos de 
gravação e dos suportes magnéticos das gravações;

Interpretado no sentido de permitir a prorrogação das escutas sem 
pré via audição das anteriores e a ocorrência de tais lapsos de tempo, 
o artigo 188.º, n.º 1, do CPP é inconstitucional, por ofensa do disposto 
nos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP.

1.3. A entidade que lavrava os autos de intercepção e gravação, 
nos quais seleccionava as sessões consideradas com interesse, retinha 
sistematica mente esses elementos na sua posse, só os apresentando 
ao JIC muitos dias depois de os recolher.

A interpretação do artigo 188.º, n.º 1, que admita a ocorrência de 
gran des lapsos de tempo, da ordem de vários dias, entre a elaboração 
do auto de intercepção e gravação contendo a selecção dos elementos 
considerados com interesse e a sua apresentação do Juiz é inconstitu-
cional, por ofensa das dispo sições conjugadas dos artigos 32.º, n.º 8, 
43.º, n.º s 1 e 4, e 18.º, n.º 2, da CRP.

1.4. As escutas mantiveram-se, mediante prorrogações da autori-
zação judicial, mesmo quando se reconhece e certifica que nenhuma 
ou apenas uma ínfima parte das sessões anteriores tinha interesse 
para a investigação.

Interpretado no sentido de permitir a prorrogação do prazo das 
escutas nestas circunstâncias, o artigo 187.º, n.º 1, do CPP, é incons-
titucional, por ofensa do disposto nos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, 
da CRP.

1.5. As escutas não respeitaram o formalismo que regula a sua 
execu ção:

Por um lado, de nenhum dos inúmeros autos de intercepção e 
grava ção lavrados no processo constam ‘a identidade da pessoas que 
procedeu à intercepção [...] e o circunstancialismo de tempo, modo e 
lugar da intercepção e da gravação’, com o que foi preterido, assim e 
desde logo, o disposto no artigo 99.º, n.º 3, alínea a);

Por outro lado, não foi lavrado nenhum auto de audição das grava-
ções pelo Juiz de Instrução, para documentar, da única forma aceitável, 
tendo em consideração a natureza dos direitos fundamentais em causa, 
a prática do acto e as circunstâncias, sobretudo de tempo, em que foi 
praticado, com o que foram preteridos, entre outros, os artigos 94.º, 
n.º 6, 95.º, n.º 1, e 99.º, n.º 1.

A interpretação do conjunto normativo formado pelos artigos 94.º, 
n.º 6, 95.º, n.º 1, e 99.º, n.º s 1 e 3, alínea a), que considere tais pre-
ceitos inaplicáveis no domínio da recolha de prova por escutas tele-
fónicas é inconstitucional, por ofensa dos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, 
n.º 8, da CRP.

1.6. As escutas estão feridas pela destruição de grande parte dos 
supor tes magnéticos da respectiva gravação, ordenada pelo JIC e 
levada a cabo sem a audição dos arguidos.

A segunda parte do n.º 3 do artigo 188.º do CPP é inconstitucio-
nal, por ofensa dos artigos 18.º, n.º 2, 32.º, n.º 8, e 43.º, n.º s 1 e 4, 
da CRP.

1.7. As escutas arrastaram-se por um período de tempo superior a 
treze meses, sem a prática ou recolha de quaisquer outros elementos 
relevantes de prova, sendo esse prazo incompatível com a natureza 
excepcional deste meio de recolha de prova, até porque excede em 
muito os prazos legais para a con clusão do inquérito.

A interpretação do artigo 187.º que permita a autorização e manu-
tenção das escutas telefónicas por um período de tempo superior ao 
da duração do prazo máximo do inquérito, sobretudo sem a prática 
ou recolha de quaisquer outros meios relevantes de prova, é incons-
titucional, por violação do disposto nos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, 
n.º 8, da CRP.

1.8. Foi prorrogada a autorização das escutas mesmo quando es-
tava reco nhecido e certificado que as sessões já gravadas não tinham 
qualquer inte resse ou se revestiam de interesse residual.

A interpretação deste preceito que legitima a prorrogação de escutas 
que se revelaram de interesse nulo ou residual é inconstitucional, 
porque ofende os artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP.

2. Inaplicabilidade do conceito de funcionário da alínea c) do n.º 1 
do artigo 386.º do Código Penal ao presi dente do conselho de arbi-
tragem da FPF

2.1. Como resulta do n.º 6 do artigo 267.º da Lei Fundamental, 
as pes soas colectivas de utilidade pública não estão incluídas, por 
definição, no con ceito de ‘entidades públicas’ a que se reportam os ar-
tigos 269.º e 271.º da CRP, ainda que ‘exerçam poderes públicos’.

2.2. De acordo com o que dispõe o n.º 1 daquele artigo 271.º da 
CRP, só os ‘agentes’ que actuam no âmbito de pessoas colectivas de 
direito público estão submetidos a uma responsabilização por crimes 
cometidos no exercício de funções públicas (com efeito externo, ou 
seja, perante terceiros).

2.3. Quem exerce funções (ou nelas participe) em entidades privadas 
não está submetido ao regime jurídico (incluindo, para efeitos penais) 
que regula as pessoas colectivas de direito público.

2.4. Assim, não se pode considerar funcionário, para efeitos da 
lei penal, quem exerça funções em pessoas colectivas de utilidade 
pública.

2.5. A Federação Portuguesa de Futebol não pode, em caso algum, 
ser considerada pessoa colectiva de direito público (melhor dizendo, 
não pode sequer ser considerada ‘entidade pública’, na expressão 
constitucional — citado artigo 269.º, n.º 1 — de ‘Estado e demais 
entidades públicas’).

2.6. Nenhum ‘titular de órgão social’ da FPF pode cometer um crime 
que suponha, como elemento típico, um ‘cargo’, elemento este que, 
para efeitos penais, terá de corresponder a um ‘cargo público’.

2.7. Os crimes que no Código Penal pressupõem os deveres do 
cargo (público) — de que são exemplo os diversos tipos do crime de 
corrupção — são inaplicáveis a agentes que desempenhem funções 
ou participem em actividades compreendidas nos fins de uma pessoa 
colectiva de direito privado (mesmo que de utilidade pública) — como 
é o caso da FPF, pelo que nenhum dos titula res dos seus órgãos sociais 
pode cometer tais crimes.

2.8. O Presidente do Conselho de Arbitragem da FPF não é titular 
de qual quer poder de natureza pública, participando numa área de 
actividade desta pessoa colectiva — o sector da arbitragem — que se 
integra manifestamente no âmbito estritamente desportivo e normativo 
privado, como, aliás, acentua o acórdão do Tribunal da Relação de 
Lisboa, de 27 de Outubro de 2004, ao decidir que ‘a violação das 
regras sobre nomeação de árbitros se enquadra no âmbito das questões 
estritamente desportivas’.

2.9. O Presidente do Conselho de Arbitragem da FPF não exerce 
qual quer função pública e, por isso, nunca poderia, mesmo numa 
interpretação extensiva da lei penal, ser considerado funcionário.

2.10. Todos aqueles que tomam parte no sector da arbitragem não 
podem, mesmo numa interpretação extensiva do conceito de funcioná-
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rio, cometer crimes no exercício de funções públicas em consequência 
de violação das regras (seja qual for a razão de ser dessa violação) 
referentes à designação de árbitros.

2.11. A interpretação do conjunto normativo formado pelos ar-
tigos 372.º, 373.º, 374.º e 386.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal 
que inclua nas res pectivas previsões o Presidente do Conselho de 
Arbitragem da FPF enferma de inconstitucionalidade material, por 
ofensa do disposto, entre outros, nos artigos 18.º, n.º 2, 29.º, n.º 1, 
267.º, n.º 6, 269.º, n.º 1, e 271.º, n.º 1, da Constituição da República 
Portuguesa.

2.12. Assim sendo, nenhum dos actos imputados ao arguido poderá 
jamais ser enquadrado na previsão normativa do artigo 374.º, n.º 1, 
do Código Penal.

3 — Inconstitucionalidade da lei de autorização n.º 49/91, de 3 de 
Agosto, e do Decreto -Lei n.º 390/91, de 10 de Outu bro.

A Lei da Autorização n.º 49/91, de 3 de Agosto, é inconstitucional 
por que, não definindo com rigor a respectiva extensão e sentido, 
ofende o disposto no n.º 2, por referência à alínea c) do n.º 1, do 
artigo 165.º da CRP, sendo, por isso e por violação dos mesmos pre-
ceitos da Lei Fundamental, inconstitucional o Decreto -Lei n.º 390/91, 
de 10 de Outubro.

4. Ao decidir de modo diverso, considerando válidas as escutas 
telefóni cas executadas no decurso do inquérito, considerando aplicável 
aos factos sub judice o conceito extensivo de funcionário previsto 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 386.º do Código Penal e aceitando 
a conformidade constitucio nal da Lei de Autorização n.º 49/91 e 
do correlativo Decreto -Lei n.º 390/91, o douto despacho em mérito 
ofendeu os preceitos legais que ficaram indicadas nos antecedentes 
números destas conclusões.»

1.5. Por acórdão de 14 de Novembro de 2007, o Tribunal da Relação 
do Porto. (i) negou provimento ao recurso na parte em que se refere à 
arguida nulidade das escutas tele fónicas e, consequentemente, nessa 
parte confirmou a decisão recorrida; e (ii) não conheceu das demais 
questões suscitadas — inaplicabilidade do conceito de funcionário pre-
visto no artigo 386.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal ao Presidente do 
Conselho de Arbitra gem da FPF (com a consequente impossibilidade 
de enquadramento dos factos imputados ao recor rente na previsão do 
artigo 374.º, n.º 1, do Código Penal e inerente insubsistência da pronún cia 
pelos mencionados 26 crimes de corrupção activa) e inconstitucionali-
dade da Lei n.º 49/91 e do Decreto -Lei n.º 390/91 (com a consequente 
impossibilidade de ser pronunciado pelos mencionados 21 crimes de 
corrupção desportiva activa) — por, nessa parte, o recurso ser inad-
missível. Na verdade, relacionando-se estas questões com o mérito do 
despacho de pro núncia (e não com quaisquer nulidades ou questões 
prévias ou incidentais), aplica-se o dis posto no artigo 310.º, n.º 1, do 
CPP, que declara inadmissível o recurso do despacho que pro nuncia 
o arguido pelos factos constantes da acusação do Ministério Público 
(como no caso ocorreu).

1.6. Notificado deste acórdão, endereçou o arguido ao Desembargador 
Relator do Tribunal da Relação do Porto requerimento de interposição 
de recurso para o Tribunal Constitucional, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 
do artigo 70.º da Lei de Or gani za ção, Funcio namento e Pro cesso do Tri-
bunal Constitucional, apro vada pela Lei n.º 28/82, de 15 de Novem bro, 
e alte rada, por último, pela Lei n.º 13-A/98, de 26 de Fe ve reiro (LTC), 
tendo por objecto quer o aludido acórdão quer a decisão instrutória 
de 6 de Março de 2007, para apre ciação da inconstitucionalidade das 
seguintes normas:

«A — Conjunto normativo integrado pelos artigos 97.º, n.º 4, e 
187.º, n.º 1, parte final, do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, 
de 29 de Agosto, inter pretado como dispensando o Juiz de Instrução 
de concretizar através de factos os elementos da tipicidade do crime 
concreto cuja investigação se pre tende melhorar mediante o recurso 
às escutas telefónicas autorizadas, os factos con cretos que condensam 
os indícios da prática de tal crime, os factos e as razões, diferentes 
da mera natureza do crime ou da simples moldura penal abs tracta 
aplicável, que justificam a opção por este meio de recolha de prova e, 
bem assim, de fixar um prazo para a respectiva duração, por violação 
dos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP;

Conjunto normativo integrado pelos artigos 97.º, n.º 4, 187.º, n.º 1, 
e 189.º do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, de 29 de Agosto, 
interpre tado no sentido de que constitui simples irregularidade, como 
tal sanável, a falta de concretização através de factos dos elementos 
da tipicidade do crime concreto cuja investigação se pretende melho-
rar mediante o recurso às escutas telefónicas autorizadas, os factos 
concretos que condensam os indícios da prá tica de tal crime e, bem 
assim, os factos e as razões, diferentes da mera natu reza do crime ou 
da simples moldura penal aplicável, que justificam a opção por este 
meio de recolha de prova, por ofensa do disposto, entre outros, nos 
artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP;

Artigo 188.º, n.º 1, do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, 
de 29 de Agosto, interpretado no sentido de permitir a prorrogação 
das escutas sem prévia audição das anteriores pelo JIC e sem que 
este tenha procedido à leitura dos respectivos autos de selecção, e no 
sentido de permitir a ocorrência de lapsos de tempo superiores a 15 
dias entre a apresentação ao JIC do suporte magnético das gravações, 
acompanhado da selecção dos elementos que a Polícia Judiciária 
considera relevantes e a respectiva audição e entre a data em que é 
feita e documentada aquela selecção e a entrega ao Juiz dos autos 
de gravação e dos suportes magnéticos das gravações, por ofensa do 
disposto nos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP;

Artigo 188.º, n.º 1, do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, 
de 9 de Agosto, interpretado no sentido de admitir a ocorrência de 
grandes lapsos de tempo, da ordem de vários dias, entre a elaboração 
do auto de intercepção e gravação contendo a selecção dos elementos 
considerados com interesse e a sua apresentação ao Juiz, por ofensa 
das disposições conjugadas dos artigos 32.º, n.º 8, 43.º, n.º s 1 e 4, e 
18.º, n.º 2, da CRP;

Artigo 187.º, n.º 1, do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, 
de 29 de Agosto, interpretado no sentido de permitir a prorrogação de 
escutas quando se reconhece e certifica que nenhuma ou apenas uma 
ínfima parte das sessões anteriores tinha interesse para a investigação, 
por ofensa do disposto nos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP;

Conjunto normativo integrado pelos artigos 94.º, n.º 6, 95.º, n.º 1, e 
99.º, n.º s 1 e 3, alínea a), do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, 
de 29 de Agosto, interpretado no sentido de considerar tais preceitos 
inaplicáveis no domínio da recolha de prova por escutas telefónicas, 
por ofensa dos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP;

Segunda parte do n.º 3 do artigo 188.º do CPP, na versão anterior à 
Lei n.º 48/2007, de 29 de Agosto, interpretado no sentido de permitir 
a destrui ção dos elementos recolhidos através de escutas telefónicas 
e dos respectivos suportes magnéticos sem que o arguido escutado 
tenha tido acesso a tais ele mentos nem tenha consentido na sua des-
truição, por ofensa dos artigos 18.º, n.º 2, 32.º, n.º 8, e 43.º, n.º s 1 
e 4, da CRP;

Artigo 187.º do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, de 29 de 
Agosto, na interpretação que permite a autorização e manutenção das 
escutas telefónicas por mais de treze meses e um período de tempo 
superior ao da duração do prazo máximo do inquérito, sobretudo sem 
a prática ou recolha de quaisquer outros meios relevantes de prova, por 
violação do disposto nos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP;

Artigo 187.º do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, de 29 de 
Agosto, na interpretação que legitima a prorrogação de escutas que se 
revela ram de interesse nulo ou residual, por ofensa dos artigos 18.º, 
n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP;

B — Conjunto normativo formado pelos artigos 372.º, 373.º, 
374.º e 386.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, na versão anterior 
à Lei n.º 59/2007, de 4 de Setembro, na interpretação que inclui 
nas respectivas previsões o Presidente do Conselho de Arbitragem 
da Federação Portuguesa de Futebol, por ofensa do disposto, entre 
outros, nos artigos 18.º, n.º 2, 29.º, n.º 1, 267.º, n.º 6, 269.º, n.º 1, e 
271.º, n.º 1, da CRP;

Lei de Autorização n.º 49/91, de 3 de Agosto, e Decreto -Lei 
n.º 390/91, de 10 de Outubro, por ofensa do n.º 2, por referência à 
alínea c) do n.º 1, do artigo 165.º CRP.»

Como pretendia impugnar duas decisões proferidas por tribunais di-
ferentes (o Tribunal da Relação do Porto, quanto às questões enunciadas 
na parte A. do requerimento de interposição de recurso, e Tribunal de 
Instrução Criminal de Gondomar, quanto às questões enunciadas na 
parte B. do mesmo requerimento), o arguido, à cautela, apresentou na 
mesma data requerimento de interposição de recurso para o Tribunal 
Constitucional endereçado ao Juiz de Instrução Criminal de Gondomar, 
restrito às duas questões enunciadas na parte B.

Porém, o Desembargador Relator do Tribunal da Relação do Porto 
proferiu despacho em que admitiu os dois recursos.

1.7. No Tribunal Constitucional, o relator, no despacho em que deter-
minou a apresen tação de alegações, consignou que as partes se deveriam 
pronunciar, querendo, sobre a eventuali dade de não se conhecer do 
recurso na parte relativa às 1.ª, 2.ª, 3.ª, 4.ª, 5.ª, 6.ª, 8.ª e 9.ª ques tões de 
inconstitucionalidades referidas na parte A do dito requerimento, por 
duas ordens de razões: (i) por não se revestirem das características de 
generalidade e abstrac ção próprias das questões de inconstitucionalidade 
normativa, antes serem susceptíveis de ser vistas como representando a 
imputação directa da violação da Constituição a decisões judi ciais, em si 
mesmas consideradas, em termos inseparáveis das especialidades irrepe-
tíveis do presente caso concreto; e (ii) por não existir inteira coincidência 
entre os critérios normativos que o recor rente reputa inconstitucionais e 
os critérios normativos efectivamente aplicados, como ratio decidendi, 
pelo acórdão recorrido.
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1.8. O recorrente apresentou alegações, que terminam com a formu-
lação das seguin tes conclusões:

«1. O conjunto normativo integrado pelos artigos 97.º, n.º 4, e 187.º, 
n.º 1, parte final, do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, de 29 
de Agosto, é inconstitucional por violação dos artigos 18.º, n.º 2, e 
32.º, n.º 8, da CRP, quando interpretado como dispensando o Juiz de 
Instrução de concretizar:

Através de factos, os elementos da tipicidade do crime concreto 
cuja investigação se pretende melhorar mediante o recurso às escutas 
telefónicas autorizada,

Os factos concretos que condensam os indícios da prática de tal 
crime,

Os factos e as razões, diferentes da mera natureza do crime ou da 
sim ples moldura penal abstracta aplicável, que justificam a opção por 
este meio de recolha de prova e, bem assim,

De fixar um prazo para a respectiva duração.

2. O conjunto normativo integrado pelos artigos 97.º, n.º 4, 187.º, 
n.º 1, e 189.º do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, de 29 de 
Agosto, inter pretado no sentido de que constitui simples irregulari-
dade, como tal sanável, a falta de concretização através de factos dos 
elementos da tipicidade do crime concreto cuja investigação se pre-
tende melhorar mediante o recurso às escutas telefónicas autorizadas, 
os factos concretos que condensam os indícios da prá tica de tal crime 
e, bem assim, os factos e as razões, diferentes da mera natu reza do 
crime ou da simples moldura penal aplicável, que justificam a opção 
por este meio de recolha de prova, é inconstitucional por ofensa do 
disposto, entre outros, nos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP.

3. O artigo 188.º, n.º 1, do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, 
de 29 de Agosto, interpretado no sentido de permitir a prorrogação 
das escutas sem prévia audição das anteriores pelo JIC e sem que 
este tenha procedido à leitura dos respectivos autos de selecção, e no 
sentido de permitir a ocorrência de lapsos de tempo superiores a 15 
dias entre a apresentação ao JIC do suporte magnético das gravações, 
acompanhado da selecção dos elementos que a Polícia Judiciária 
considera relevantes, e a respectiva audição e entre a data em que é 
feita e documentada aquela selecção e a entrega ao Juiz dos autos de 
gravação e dos suportes magnéticos das gravações, é inconstitucional 
por ofensa do disposto nos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP.

4. O artigo 188.º, n.º 1, do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, 
de 29 de Agosto, interpretado no sentido de admitir a ocorrência de 
grandes lapsos de tempo, da ordem de vários dias, entre a elaboração 
do auto de intercepção e gravação contendo a selecção dos elementos 
considerados com interesse e a sua apresentação do Juiz, é inconstitu-
cional por ofensa das disposições conju gadas dos artigos 32.º, n.º 8, 
43.º, n.º s 1 e 4, e 18.º, n.º 2, da CRP.

5. O artigo 187.º, n.º 1, do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, 
de 29 de Agosto, quando interpretado no sentido de permitir a pror-
rogação de escutas quando se reconhece e certifica que nenhuma 
ou apenas uma ínfima parte das sessões anteriores tinha interesse 
para a investigação, é inconstitucio nal por ofensa do disposto nos 
artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP.

6. O conjunto normativo integrado pelos artigos 94.º, n.º 6, 95.º, 
n.º 1, e 99.º, n.º s 1 e 3, alínea a), do CPP, na versão anterior à Lei 
n.º 48/2007, de 29 de Agosto, interpretado no sentido de considerar 
tais preceitos inaplicáveis no domínio da recolha de prova por escutas 
telefónicas, é inconstitucional por ofensa dos artigos 18.º, n.º 2, e 
32.º, n.º 8, da CRP.

7. A norma contida na segunda parte do n.º 3 do artigo 188.º do 
CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, de 29 de Agosto, interpre-
tada no sentido de permitir a destruição dos elementos recolhidos 
através de escutas telefónicas e dos respectivos suportes magnéticos 
sem que o arguido escutado tenha tido acesso a tais elementos nem 
tenha consentido na sua destruição, é inconstitu cional por ofensa dos 
artigos 18.º, n.º 2, 32.º, n.º 8, e 43.º, n.º s 1 e 4, da CRP.

8. O artigo 82.º da LTC (Lei n.º 28/82, de 15 de Novembro, com as 
altera ções nela introduzidas por diversos diplomas) é inconstitucional, 
por violação do n.º 3 do artigo 281.º da CRP, se interpretado no sen-
tido de permitir que o Tribunal Constitucional profira, em qualquer 
processo, decisão contrária ao juízo de inconstitucionalidade duma 
norma que tenha sido proferido em três casos concretos e, por con-
seguinte, no sentido de que, neste caso concreto, pode pronunciar-se 
pela constitucionalidade da segunda parte do n.º 3 do artigo 188.º da 
CPP na interpretação sub judice.

9. O artigo 187.º do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, de 29 
de Agosto, na interpretação que permite a autorização e manutenção 
das escutas telefónicas por mais de treze meses e um período de tempo 
superior ao da duração do prazo máximo do inquérito, sobretudo sem 
a prática ou recolha de quaisquer outros meios relevantes de prova, 

é inconstitucional por violação do disposto nos artigos 18.º, n.º 2, e 
32.º, n.º 8, da CRP.

10. O artigo 187.º do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, de 
29 de Agosto, na interpretação que legitima a prorrogação de escutas 
que se reve laram de interesse nulo ou residual, é inconstitucional por 
ofensa dos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP.

11. O conjunto normativo formado pelos artigos 372.º, 373.º, 374.º 
e 386.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, interpretado no sentido 
de incluir nas respectivas previsões o Presidente do Conselho de 
Arbitragem da Federação Portuguesa de Futebol, é inconstitucional, 
por ofensa do disposto, entre outros, nos artigos 18.º n.º 2, 29.º, n.º 1, 
267.º, n.º 6, 269.º, n.º 1, e 271.º, n.º 1, da CRP.

12. A Lei da Autorização n.º 49/91, de 3 de Agosto, é inconsti-
tucional porque, não definindo com rigor a respectiva extensão e 
sentido, ofende o dis posto no n.º 2, por referência à alínea c) do n.º 1, 
do artigo 165.º CRP, sendo, por isso e por violação dos mesmos pre-
ceitos da Lei Fundamental, também inconstitucional o Decreto -Lei 
n.º 390/91, de 10 de Outubro.»

O representante do Ministério Público no Tribunal Constitucional 
apresentou contra-alegações, no termo das quais formulou as seguintes 
conclusões:

«1. Por não estarem reunidos todos os requisitos e pressupostos, 
não deverá conhecer-se do objecto do recurso relativamente às 1.ª, 2.ª, 
3.ª, 4.ª, 5.ª, 6.ª, 8.ª, 9.ª e 10.ª questões de constitucionalidade referidas 
nas conclusões do recorrente.

2. Não é inconstitucional a norma do n.º 3 do artigo 188.º do Có-
digo de Processo Penal (na versão anterior à Lei n.º 48/2007, de 
29 de Agosto), inter pretada no sentido de permitir a destruição de 
escutas telefónicas e dos respec tivos suportes magnéticos, quando 
considerados não relevantes, sem que antes o arguido deles tenha 
conhecimento e possa pronunciar-se sobre o eventual interesse para 
a sua defesa.

3. Não é inconstitucional o conjunto normativo composto pelas 
normas dos artigos 374.º, n.º 1, e 386.º, n.º 1, alínea c), ambos do 
Código Penal, inter pretado no sentido de incluir na respectiva previsão 
o Presidente do Conselho de Arbitragem da Federação Portuguesa de 
Futebol, sendo esta uma pessoa colectiva de direito privado, com o 
Estatuto de Utilidade Pública Desportiva.

4. Quer a Lei de Autorização n.º 49/91, de 3 de Agosto, quer o 
Decreto -Lei n.º 390/91, de 10 de Outubro, emitido ao seu abrigo, não 
enfer mam de quaisquer inconstitucionalidades.

5. Termos em que não deverá proceder o presente recurso.»

Por despacho do relator foi determinada a notificação do recorrente 
para se pronunciar, querendo, sobre as novas questões prévias suscita-
das pelo Ministério Público, tendo sido apresentada resposta, que será 
considerada à medida que forem apreciadas essas questões.

Tudo visto, cumpre apreciar e decidir.
2. Fundamentação:
2.1. Recurso do acórdão do Tribunal da Relação do Porto
2.1.1. Dada a sua conexão, tratar-se-ão conjuntamente as primeira e 

segunda questões suscitadas na alegação do recorrente, ambas relativas 
às exigências de fundamenta ção da decisão judicial de autorização de 
intercepções telefónicas, sendo que:

A primeira tem por objecto a inconstitucionalidade, por violação dos 
artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP, do conjunto normativo integrado 
pelos artigos 97.º, n.º 4, e 187.º, n.º 1, parte final, do CPP, na versão 
anterior à Lei n.º 48/2007, de 29 de Agosto, quando interpretado como 
dispensando o Juiz de Instrução de concretizar: (i) através de factos, os 
elementos da tipicidade do crime concreto cuja investigação se pretende 
melhorar mediante o recurso às escutas telefónicas autorizadas; (ii) os 
factos concretos que condensam os indícios da prática de tal crime; 
(iii) os factos e as razões, diferentes da mera natureza do crime ou da 
sim ples moldura penal abstracta aplicável, que justificam a opção por 
este meio de recolha de prova; e, bem assim (iv) de fixar um prazo para 
a respectiva duração; e

A segunda tem por objecto a inconstitucionalidade, por violação das 
mesmas normas constitucionais, do conjunto normativo integrado pelos 
artigos 97.º, n.º 4, 187.º, n.º 1, e 189.º do CPP, na versão anterior à Lei 
n.º 48/2007, de 29 de Agosto, inter pretado no sentido de que constitui 
simples irregularidade, como tal sanável, a falta de concretização através 
de factos dos elementos da tipicidade do crime concreto cuja investigação 
se pretende melhorar mediante o recurso às escutas telefónicas autori-
zadas, os factos concretos que condensam os indícios da prá tica de tal 
crime e, bem assim, os factos e as razões, diferentes da mera natu reza 
do crime ou da simples moldura penal aplicável, que justificam a opção 
por este meio de recolha de prova.
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No despacho do relator que determinou a apresentou de alegações, 
advertiu-se o recorrente da possibilidade de não conhecimento des-
tas questões, por duas ordens de razões: (i) por não se revestirem das 
características de generalidade e abstrac ção próprias das questões de 
inconstitucionalidade normativa, antes serem susceptíveis de ser vistas 
como represen tando a imputação directa da violação da Constituição a 
decisões judi ciais, em si mesmas consideradas, em termos inseparáveis 
das especialidades irrepetíveis do presente caso con creto; e (ii) por não 
existir inteira coincidência entre os critérios normativos que o recor-
rente reputa inconstitucionais e os critérios normativos efectivamente 
aplicados, como ratio deci dendi, pelo acórdão recorrido.

O não conhecimento desta parte do recurso é sustentado nas con-
tra-alegações do Ministério Público, não só por não ter sido suscitada 
uma verdadeira questão de inconsti tucionalidade normativa, mas também 
porque, mesmo que o tivesse sido, a norma de que foi interposto recurso 
não foi aplicada na decisão recorrida e da que foi efectivamente aplicada 
não houve recurso. Na verdade, sustentando, no fundo, o recorrente, 
nesta parte do recurso, que o despacho que autorizou as escutas não está 
devidamente fundamentado e que as normas do artigo 97.º, n.º 4, e 187.º, 
n.º 1, parte final, do CPP, interpretadas como não exigindo esse grau de 
fundamentação que ele considera essencial, são inconstitucionais, mas 
tendo o acór dão recorrido, após análise pormenorizada da fundamentação 
do despacho que autorizou as escutas, concluído que o mesmo estava 
suficientemente fundamentado, «apurar pormenori zadamente qual o 
exacto grau de fundamentação é estar a apreciar a própria decisão e já 
não qualquer questão de inconstitucionalidade normativa». Por outro 
lado, o acórdão recor rido, após concluir que a decisão se encontrava 
fundamentada, afirma que, mesmo que assim não fosse, se estaria apenas 
perante uma irregularidade prevista no artigo 123.º, n.º 1, do CPP, que se 
encontrava sanada porque não arguida atempadamente pelo recorrente, 
pelo que «as normas referentes à exigência de fundamentação não cons-
tituem a ratio decidendi da deci são, daqui resultando que independente-
mente do juízo que viesse a ser formulado sobre a constitucionalidade 
de tais normas, o acórdão, nesta parte, sempre se manteria (cf. nesse 
sentido Acórdão n.º 102/2001)». Assim sendo, dado que «as normas 
efectivamente aplicadas na decisão recorrida e que constituem a sua 
ratio decidendi são as referentes à qualificação do vício de falta ou de 
insuficiente fundamentação, isto é, os artigos 118.º a 123.º do CPP» e 
que, «apesar de o acórdão recorrido se referir expressamente a tais nor-
mas e até ter apre ciado o regime nelas previsto, sob o ponto de vista da 
sua constitucionalidade, o recorrente não inclui tais normas (maxime o 
artigo 123.º) no objecto do recurso, não o fazendo nem no requerimento 
de interposição (o momento próprio), nem nas alegações apresentadas 
neste Tribunal (cf. Acórdão n.º 166/2003)», entende o Ministério Público 
que não deve conhecer -se desta parte do recurso.

Respondendo a estas objecções, diz o recorrente:

«Ao contrário do que está pressuposto na peça em análise, o recor-
rente não suscitou no seu recurso a questão da medida ou do quantum 
de funda mentação das decisões recorridas.

Colocou a questão sob um ângulo muito diverso desse, subme-
tendo à aná lise do Tribunal Constitucional o critério (ou o sentido 
interpreta tivo/normativo) aplicado nessas decisões, critério esse que 
consiste, em suma, na assumida possibilidade de fundamentação por 
remissão implícita.

Não se trata — nem foi essa a perspectiva do recorrente — de 
conferir se a fundamentação das concretas decisões proferidas é mais 
ou menos esclarece dora, mais ou menos rigorosa, mais ou menos 
extensa.

Trata-se, repete-se, duma questão diferente, de saber se é ou não 
admissí vel a fundamentação por remissão e, mais do que isso, por 
remissão implícita.

De resto, ainda que a questão tivesse sido colocada em termos de 
ampli tude ou grau de fundamentação, nem por isso deixava, na cir-
cunstância concreta deste caso, de ter uma dimensão normativa e de 
comportar uma vertente de abstracção e generalidade susceptíveis de 
permitir a sua análise, na exacta medida em que se poderia formular, 
quanto a ela, a dúvida sobre se o grau de fundamentação pode ser tão 
exíguo que prescinda, no caso das escutas telefó nicas, da invocação 
dos factos concretos que justificam esse meio de recolha de prova.

Julga-se que mesmo essa limitativa incidência — a que não pode 
redu zir-se este recurso — ainda comportaria uma dimensão normativa 
capaz de justi ficar a intervenção do Tribunal Constitucional.

Daí que não pareça adequada a afirmação de que o recorrente 
pretende que se ‘apure pormenorizadamente qual o exacto grau de 
fundamentação’.

Também não pode o recorrente subscrever a conclusão de que ‘as 
nor mas efectivamente aplicadas na decisão recorrida e que constituem 
a sua ratio decidendi são as referentes à qualificação do vício de falta 
ou de insuficiente fundamentação, isto é, os artigos 118.º a 123.º do 
Código de Processo Penal’.

O artigo 123.º do CPP é uma norma em branco e residual.
Não contém a enumeração taxativa das irregularidades.
Qualificar um determinado vício como irregularidade é, por isso, 

uma questão que antecede a aplicação do regime do artigo 123.º, em 
espe cial se, como no caso vertente, a natureza do vício contende com 
uma questão de constitucionalidade.

Dito de outro modo: a decisão recorrida comporta dois momen-
tos.

Num primeiro momento, considera que o critério de fundamentação 
utili zado (por remissão implícita) não ofende a Constituição; num 
segundo momento, considera que, a ocorrer um vício da decisão, se 
trataria duma sim ples irregularidade.

O recorrente considera que a questão não pode ser retalhada nesses 
dois momentos: do que se trata é de saber se a interpretação adoptada 
das normas relativa à fundamentação das decisões sobre escutas é ou 
não inconstitucional.

Se o for, como sugere, não se coloca sequer a questão da aplicação 
do artigo 123.º do CPP: um vício de ofensa à Constituição não poderá 
jamais ser qualificado como irregularidade.

Daí que o recorrente não tenha suscitado directamente a questão 
da cons titucionalidade do artigo 123.º do CPP.

Insiste-se em que o artigo 123.º é uma norma em branco, resi-
dual.

É através da interpretação de cada uma das normas concretas re-
lativas aos actos processuais que se concluirá se a sua ofensa é ou 
não mera irregulari dade.

Se se concluir que uma determinada interpretação duma norma 
concreta ofende a Constituição, está, por definição, excluída a apli-
cação do artigo 123.º do CPP.

Daí que o Tribunal Constitucional possa e deva declarar se a 
interpreta ção das normas em causa é ou não conforme à CRP.

Se declarar essa inconstitucionalidade, o Tribunal recorrido terá 
de rever a decisão proferida e retirar daí as consequências inevitá-
veis, uma vez que o vício da inconstitucionalidade não pode jamais 
enquadrar-se na categoria residual das irregularidades.»

Relativamente a estas questões, o acórdão recorrido, após descrição 
da evolu ção legislativa pertinente e das posições doutrinárias relevantes, 
consignou o seguinte:

«Interpretando o teor deste despacho decisório em crise (acima 
trans crito), verifica-se que o mesmo, na sua fundamentação, ainda 
que exígua, remete implicitamente para o teor da promoção do Mi-
nistério Público (refe rindo, depois, até expressamente, ‘porque se 
mostra indiciada a prática pelo mesmo de um crime de corrupção 
activa previsto e punido pelo artigo 374.º, n.º 1, do Código Penal’), 
acabando por concluir estarem preenchidos os pressu postos previstos 
‘nos artigos 187.º, n.º 1, alínea a), e 188.º do Código de Pro cesso 
Penal’, razão pela qual autorizou, além do mais, as promovidas (nos 
pontos 1 e 2) intercepções e gravações das conversações efectuadas 
de e para o telemóvel com o n.º (…) e de e para o telefone da rede 
fixa com o n.º (…), ambos utilizados pelo recorrente.

Esta interpretação é lógica e clara uma vez que o inquérito (cuja 
direc ção cabe exclusivamente ao Ministério Público — artigo 263.º 
do CPP) apenas foi concluso à Sr.ª Juiz de Instrução Criminal para ela 
se pronunciar sobre aquela promoção (o juiz de instrução só exerce 
funções jurisdicionais em inquérito — artigo 17.º do CPP, na versão 
anterior à actual).

Obviamente que para se pronunciar (e poder proferir a decisão pes-
soal em questão), a Sr.ª Juiz de Instrução Criminal teve de ponderar o 
teor da pro moção do Ministério Público, titular do inquérito (promoção 
essa que provocou a intervenção jurisdicional e delimitou o seu âmbito 
da intervenção — v. g. artigo 269.º, n.º 1, alínea c), do CPP, na versão 
anterior à actual), os elementos existentes nos autos, nomeadamente, 
os indicados expressamente naquela pro moção de fls. 95.

E, não estando em causa (nem o próprio recorrente coloca essa ques-
tão) que aquela decisão de autorização de intercepções e gravações 
das conversa ções efectuadas de e para aqueles telemóvel e telefone da 
rede fixa (utilizados pelo então suspeito José Luís da Silva Oliveira), se 
tratou de uma decisão pes soal do JIC, como ‘garante das liberdades’, 
embora se possa discordar dessa forma de fundamentação, a verdade 
é que, ainda assim, a mesma não ofende o ‘dever constitucional de 
fundamentação’ (artigo 205.º, n.º 1, da CRP).»

E depois de transcrever passagens pertinentes da decisão instrutó ria, 
prossegue o acórdão:

«Atenta a natureza do crime em análise (independentemente da 
qualifica ção jurídico-penal então efectuada, sempre crime que, em 
abstracto, era punido com pena de prisão superior, no seu máximo, 
a 3 anos), a diligência de autorização de escutas telefónicas, nos 
termos em que foi promovida, tor nava-se decisiva e imprescindível 



36112  Diário da República, 2.ª série — N.º 156 — 13 de Agosto de 2008 

para a investigação, havendo razões objecti vas e sérias para as auto-
rizar (o interesse da eficácia da investigação do crime de corrupção 
activa previsto no artigo 374.º, n.º 1, do Código Penal, que então se 
mostrava indiciado, era bem superior ao direito à privacidade e à 
palavra falada do então suspeito José Luís da Silva Oliveira, face aos 
factos denuncia dos, que eram sustentados pelo teor das diligências 
efectuadas, v. g. do depoi mento da testemunha Rui Vieira Mendes, 
não obstante este último ter sido prestado em 30 de Agosto de 2001), 
por revelarem grande interesse para a des coberta da verdade e para 
a recolha de prova.

E, claro, a promoção do Ministério Público de fls. 95 (acima trans-
crita) sustentava-se nas referidas diligências efectuadas pela própria 
Polícia Judiciá ria, documentadas nos autos de inquérito já iniciado.

A decisão judicial em crise está alicerçada na promoção do Ministé-
rio Público e nos elementos constantes dos autos (não sendo ao tempo 
exigível que devesse repetir o que constava daquela promoção e dos 
elementos dos autos), o que permitiu à Sr.ª Juiz de Instrução Criminal 
deferir ao promovido, por consi derar verificados os requisitos que 
mencionou, previstos no artigo 187.º, n.º 1, alínea a), do CPP.

Efectivamente, o crime que o Ministério Público se propôs in-
vestigar com base nas pretendidas intercepções telefónicas era o de 
corrupção activa, previsto no artigo 374.º, n.º 1, do Código Penal (um 
dos que cabiam no artigo 187.º, n.º 1, alínea a), do CPP) que então 
se indiciava, sendo o recurso à inter cepção e gravação de conversas 
telefónicas o meio imprescindível ao desen volvimento da investiga-
ção, atento o tipo e natureza de crime em causa e carácter dos actos 
sujeitos a investigação (v. g. modus operandi).

E, ainda que se viessem a indiciar, ao longo das investigações 
(sendo conhecimentos decorrentes da própria investigação, por es-
tarem com ela rela cionados), crimes de corrupção desportiva activa 
(…), também da responsabi lidade do recorrente (independentemente 
da questão suscitada da eventual inconstitucionalidade do Decreto -Lei 
n.º 390/91, de 10 de Outubro), como, aliás, veio a ser pronunciado, os 
conhecimentos obtidos através das escutas telefónicas, uma vez que 
respeitavam a crimes (previstos no artigo 4.º, n.º 2, do citado Decreto-
-Lei n.º 390/91, tal como acabou por ser pronunciado) incluídos no 
catálogo do artigo 187.º, n.º 1, alínea a), do CPP (na versão anterior 
à actual), eram válidos e lícitos, sendo admissível a valoração das 
provas dessa forma obtidas.

(…)
Assim, podemos concluir que no despacho judicial de fls. 98 e 99 

foi pon derada a necessidade das intercepções telefónicas, ainda que, 
em parte, por remissão implícita para o teor da promoção do Ministério 
Público e elementos probatórios que a sustentavam.

Estavam, pois, reunidos os requisitos e condições legalmente exi-
gíveis para serem autorizadas judicialmente as escutas telefónicas em 
questão, que requeriam cuidados especiais, sob pena de se inviabilizar 
a investigação.

Portanto, ainda que de forma muito resumida e pouco modelar, a 
deci são judicial em crise mostra-se minimamente fundamentada, não 
havendo qualquer violação do disposto nos invocados artigos 97.º, 
n.º 4, 187.º e 189.º do CPP, e 18.º, n.º 2, 32.º, n.º 8, e 205.º, n.º 1, da 
CRP.

Ainda que assim não fosse (hipótese que também se coloca, por se 
poder, ainda assim, sustentar que não haviam sido revelados todos os 
motivos que levaram o juiz a proferir esse despacho decisório que, 
no entanto, não se pode confundir com o grau de exigência imposto 
quando está em causa a fun damentação de uma sentença), como acima 
já se referiu, estaríamos apenas perante uma irregularidade prevista 
no artigo 123.º, n.º 1, do CPP, que, todavia, se mostrava sanada, por 
não ter sido arguida em tempo pelo recorrente (interes sado na inva-
lidade desse despacho judicial que autorizava escutas telefónicas a 
telefones por si utilizados).

Alega também o recorrente (mas sem conceder) que, mesmo numa 
tese minimalista, que considerasse que estávamos em presença de 
uma irregulari dade, o certo é que a mesma havia sido invocada no 
prazo legal, pelo arguido José Pinto de Sousa e, como tal, também 
lhe aproveitava.

Porém (independentemente da questão da irregularidade invocada 
por um arguido poder ou não aproveitar aos demais), podemos aqui 
acompanhar também o Ministério Público, na 1.ª instância, quando, 
na respectiva resposta ao recurso, refere:

‘Com efeito, o arguido José António Gonçalves Pinto de Sousa 
em lado nenhum invocou a nulidade ou sequer a irregularidade do 
des pacho inicial. (…)’

E isso mesmo resulta da leitura do dito requerimento constante de 
fls. 1559 a 1586 da certidão que constitui este processo de recurso.

Conclusão: não tendo sido arguida, em tempo, a referida irregu-
laridade do despacho decisório de fls. 98 e 99 (a entender-se que 

enfermava de defi ciente fundamentação), a mesma encontra-se sanada, 
como bem se concluiu na decisão instrutória.

E, embora o recorrente, neste aspecto da falta de fundamentação do 
despa cho judicial que autorizou escutas a telefones por si utilizados, 
apenas se reporte em concreto ao despacho judicial de fls. 98 e 99, 
podemos acrescentar que o mesmo raciocínio que acima fizemos 
vale, com as devidas adaptações, quanto aos despachos judiciais que 
autorizaram as escutas telefónicas em rela ção aos telemóveis com os 
n.º s (…) e n.º (…), utilizados também pelo recor rente.

Quanto à questão suscitada pelo recorrente, da falta de fixação de 
prazo para duração dessas escutas telefónicas autorizadas, é certo que, 
nomeada mente na decisão de fls. 98 e 99, nada se diz a esse respeito 
e a lei (artigo 187.º do CPP então vigente), na altura, também não 
impunha a indicação desse prazo, embora fosse prática corrente (fazer 
constar esse prazo na decisão judi cial respectiva), até como forma de 
melhor controlar as escutas telefónicas que fossem efectuadas pelos 
OPC, autorizadas judicialmente.

Mas também é certo que, estando a Sr.ª Juiz de Instrução Criminal 
(JIC) limitada pela promoção que provocara a sua intervenção, uma 
vez que não fez constar do seu despacho qualquer prazo, também não 
podia ir além do prazo que lhe fora pedido nessa promoção, que era 
o mínimo de 30 (trinta) dias.

De qualquer modo, nos ofícios, datados de 26 de Março de 2003, 
que a Sr.ª JIC endereçou ao Director da Portugal Telecom e à Op-
timus, SA — e que também foram recebidos pela Coordenadora de 
Investigação Criminal da Directoria do Porto da Polícia Judiciária, 
cujas cópias endereçou ao Chefe da Área do Departamento de Teleco-
municações da Polícia Judiciária, em Lisboa — (fls. 5718 e 5721 da 
certidão que constituiu este processo), por si assinados, para colmatar 
aquele «lapso» (a entender-se como «lapso» a falta de indicação de 
prazo da autorização da intercepção e gravação das comunicações 
efectua das de e para os identificados telefones, da rede fixa e móvel, 
concedida no despacho decisório de fls. 98 e 99, não obstante a lei a 
não impor), fez constar que era autorizada ‘a intercepção e gravação 
das conversações …, pelo período de 30 dias’.

Ou seja, pelo facto de não ter sido fixado no despacho de fls. 98 e 
99 o prazo de duração da autorização judicial concedida (que então 
não era legal mente exigido, como acima se referiu) não ocorre qual-
quer nulidade ou inconstitucionalidade (v. g. violação dos invocados 
artigos 187.º, n.º 1, do CPP, e 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP), tanto 
mais que a mesma foi colmatada atra vés dos referidos ofícios acima 
mencionados, assinados pela Sr.ª JIC, que men cionaram o dito prazo 
de 30 dias (era, portanto, esse o prazo que tinha de ser atendido).»

Como é patente, o acórdão recorrido não adoptou como critério nor-
mativo o de que a fundamentação do despacho que autoriza intercepções 
telefónicas se basta com a invo cação da mera natureza do crime e da 
moldura abstracta aplicável; o que aí se entendeu foi que a exigível 
substanciação da fundamentação, quer na perspectiva da suficiência 
dos indí cios da prática dos crimes em causa, quer na perspectiva da 
enunciação das razões justificati vas do uso deste meio de recolha de 
prova, havia sido satisfeita pelo despacho em causa, designadamente por 
remissão (implícita) para a promoção do Ministério Público que acolheu. 
E, por outro lado, o mesmo acórdão também entendeu que, embora de 
modo indirecto (ou por aceitação tácita do prazo proposto na promoção 
ou pela explicitação do prazo nas comunica ções que, na sequência 
desse despacho, a própria juíza de instrução endereçou às operadoras 
de telecomunicações, com conhecimento ao órgão de polícia criminal 
encarregado da efecti vação das intercepções), foi fixado o prazo inicial 
de 30 dias para tais intercepções, embora considerasse que, ao tempo, a 
lei não exigia tal fixação prévia. Não tendo o acórdão recorrido adoptado 
o critério normativo enunciado pelo recorrente a propósito da primeira 
questão de inconstitucionalidade, o recurso, nesta parte, é inadmissível, 
sendo irrelevante que só agora, na última resposta apresentada pelo 
recorrente, ele ensaie a alteração da definição desse crité rio para passar 
a questionar a constitucionalidade da admissibilidade de remissões 
implícitas da fundamentação do despacho autorizativo das escutas.

Assente que não há que conhecer do recurso quanto à primeira questão, 
fica prejudicada a apreciação da segunda questão, atinente à qualificação 
como mera irregulari dade da falta ou deficiência de fundamentação do 
despacho que autorizou as escutas. É que o acórdão recorrido só adiantou 
essa qualificação para a hipótese — que ele deu por não verifi cada — de 
o despacho em causa carecer de fundamentação suficiente. Afastada 
definitiva mente esta hipótese (uma vez que o não conhecimento da 
primeira questão implica que se considere definitivo o juízo de sufi-
ciência da fundamentação do despacho, constante da cor respondente 
parte do acórdão recorrido), carece de sentido apurar se, se se tivesse 
perfilhado entendimento oposto, seria constitucionalmente admissível 
qualificar essa (afinal inexistente) deficiência do despacho como mera 
irregularidade, e não como nulidade.
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Não se conhece, assim, das primeira e segunda questões de 
inconstitucionali dade suscitadas na alegação do recorrente.

2.1.2. As terceira, quarta, quinta, nona e décima questões, que se 
agrupam por respeitarem todas aos requisitos do acompanhamento 
judicial da execução das escutas, são reportadas, as duas primeiras, à 
norma do artigo 188.º, n.º 1, do CPP, na versão anterior à Lei n.º 48/2007, 
quer «interpretado no sentido de permitir a prorrogação das escutas sem 
prévia audição das anterio res pelo JIC e sem que este tenha procedido 
à leitura dos respectivos autos de selec ção, e no sentido de permitir a 
ocorrência de lapsos de tempo superiores a 15 dias entre a apresen tação 
ao JIC do suporte magnético das gravações, acompanhado da selecção 
dos elementos que a Polícia Judiciária considera relevantes, e a respectiva 
audi ção e entre a data em que é feita e documentada aquela selecção e 
a entrega ao Juiz dos autos de gravação e dos suportes magnéticos das 
gravações», quer «interpretado no sentido de admitir a ocor rência de 
grandes lapsos de tempo, da ordem de vários dias, entre a elabo ração 
do auto de intercepção e gravação contendo a selecção dos elementos 
considerados com interesse e a sua apresentação do Juiz»; e as três úl-
timas ao artigo 187.º, n.º 1, do mesmo diploma, na mesma versão, quer 
«quando interpretado no sentido de permitir a prorrogação de escutas 
quando se reconhece e certifica que nenhuma ou apenas uma ínfima 
parte das sessões anteriores tinha interesse para a investi gação», quer 
«na interpre tação que permite a autorização e manutenção das escutas 
telefónicas por mais de treze meses e um período de tempo superior 
ao da duração do prazo máximo do inquérito, sobretudo sem a prática 
ou recolha de quaisquer outros meios relevantes de prova”, quer “na 
interpretação que legitima a prorrogação de escutas que se reve laram 
de interesse nulo ou residual».

Nenhuma destas questões pode ser conhecida, pelas duas razões 
avançadas no despacho inicial do relator. Por um lado, e pese embora o 
esforço do recorrente de as revestir de fórmulas aparentemente gerais 
e abstractas, o certo é que, de facto, o que se questiona é o concreto 
comportamento dos intervenientes processuais e as decisões judiciais que 
os admiti ram, sendo as questões colocadas de modo indissociavelmente 
ligado às especificidades, difi cilmente repetíveis, do caso concreto. Por 
outro lado, o acórdão recorrido não acolheu, em geral, nem os factos 
nem os critérios avançados pelo recorrente, como resulta das seguintes 
transcrições:

«Mas, fixando ou não prazo de duração da autorização judicial 
conce dida, o juiz que autorizou as escutas pode sempre, em qualquer 
altura, contac tar o OPC que está encarregado de as efectuar e exigir 
que lhe sejam remetidos os respectivos suportes técnicos ou deslocar-
-se às instalações do OPC e fazer em directo o respectivo controlo 
do conteúdo das conversações que vão sendo gravadas (através do 
computador terminal que está ligado em rede ao sistema central, com 
sede em Lisboa).

A questão fulcral, nesse aspecto, é que as escutas telefónicas sejam 
con troladas (de forma efectiva, contínua e próximo-temporal) pelo 
juiz, enquanto forem autorizadas (isto é, enquanto as mesmas conti-
nuarem e se prolongarem com autorização judicial, por subsistirem 
os requisitos e pressupostos que justi ficavam a sua admissibilidade, 
naquele juízo de ponderação vinculada que a juiz de instrução foi 
efectuando em cada momento que autorizou a prorrogação das ditas 
escutas).

Como é evidente, uma vez que não partilhamos o ponto de vista 
do recor rente (no sentido de existir nulidade do ‘despacho matricial 
de fls. 98’, que afectaria todos os demais despachos subsequentes, 
por força do disposto no artigo 122.º, n.º 1, do CPP), não podemos 
concluir, como o mesmo faz, que ‘nenhuma escuta foi autorizada 
a partir do primeiro despacho’ e que o vício do primeiro despacho 
contamina todos os restantes, por se basearem ‘nos resultados obtidos 
nas escutas anteriormente efectuadas’.

É que, pelos motivos já acima expostos, entendemos que não é caso 
de aplicar o disposto no invocado artigo 122.º, n.º 1, do CPP.

Agora, quanto à questão suscitada de não terem sido respeitadas ‘as 
exi gências legais e constitucionais da imediação, acompanhamento 
e controlo pela autoridade judicial’ daquelas escutas telefónicas, 
efectuadas em relação ao recorrente, também podemos, desde já, 
adiantar, que não lhe assiste razão.»

E, após reproduzir a argumentação do recorrente e explicitar quais 
as formalida des exigidas pelo artigo 188.º do CPP, na versão aplicável 
ao caso dos autos, pros segue o acórdão:

«No que respeita a autos, temos, assim, dois tipos: um é o previsto 
no refe rido artigo 188.º, n.º 1, do CPP (auto de intercepção e gravação) 
e o outro o indicado no n.º 3 do mesmo preceito (o chamado auto de 
transcrição).

A disposição legal em questão não exige a realização de ‘auto de 
início da intercepção de comunicações’, nem tão-pouco de ‘auto de 
audição do Juiz’ que atestasse que este ouvira as gravações enviadas 

pelo OPC e, portanto, formalmente confirmasse o acompanhamento 
das escutas que autorizara.

No entanto, a PJ lavrou ‘autos de início da intercepção de comunica-
ções’, os quais, no que respeita ao recorrente (…), constam de fls. 108, 
109 e 134 (…).

(…)
Tratava-se de uma prática seguida pela PJ, de todo o interesse, na 

medida em que dessa forma se tornava mais fácil ao juiz que autorizara 
a escuta telefónica controlar a mesma e ver que a sua autorização não 
era usada de forma abusiva ou conforme interesses alheios à investi-
gação (v. g. juízos de oportunidade por parte do OPC).

Nesses autos (cada um deles relativo ao respectivo n.º de telefone 
aí identi ficado), consta quer a identificação do inspector da PJ que 
iniciou as res pectivas intercepções das comunicações, bem como a 
referência à data (de iní cio) e local onde se procedia a tal intercepção 
de comunicações (obviamente o local onde iriam ser feitas as grava-
ções das respectivas conversações telefóni cas interceptadas, enquanto 
não fossem ‘canceladas’), a referência ao despa cho judicial que as 
autorizava, bem como a indicação de que o ‘conteúdo das comunica-
ções interceptadas’ podia, a partir daquelas datas iniciais indicadas, 
‘ser a todo o tempo verificado directamente pela M.ma JIC, também 
através de cassetes áudio’.

Conjugados esses autos (de início de intercepção), mais concreta-
mente os dos telemóveis com os n.º (…) e n.º (…), com os autos de 
gravação que se seguiram em relação a cada um daqueles telefones 
‘sob escuta’, é evidente que não sobram dúvidas quanto ao cumpri-
mento das formalidades dos autos de intercepção e gravação, tendo 
em atenção, com as devidas adaptações, o dis posto no artigo 99.º, 
n.º 3, do CPP.

Mesmo nos autos de gravação respectivos, relativos a cada intercep-
ção telefónica quanto ao recorrente (onde, além do mais que neles se 
menciona, é identificado o ‘alvo’, o n.º de telefone correspondente, a 
pessoa que procedeu àquela gravação, o local, a data de elaboração do 
auto e a menção de terem sido reproduzidas em CD todas as conver-
sações telefónicas gravadas nas ses sões que identificam por números) 
consta — consoante os casos — a referência de as conversações não 
terem interesse para a investigação (nuns casos) ou (noutros casos) a 
indicação daquelas sessões ‘consideradas como tendo even tual inte-
resse para a investigação em curso’, referindo-se os dias respectivos 
a que respeitavam (ou seja, o OPC, consoante os casos, indicava as 
passagens das gravações consideradas relevantes ou então, quando 
não tinham interesse, também fazia essa menção — artigo 188.º, n.º 1, 
do CPP, na versão então vigente).

E, também, quando, por despacho judicial, foi ordenada a cessação 
daquelas escutas telefónicas ou terminou o período de prorrogação das 
ditas intercepções telefónicas (apesar de a lei o não exigir expressa-
mente), foram lavrados os respectivos autos de cessação (…).

(…)
Ou seja, quanto a esses aspectos formais dos autos de intercepção 

e grava ções em questão, foram cumpridas as formalidades legais 
(sendo certo que o recorrente, quando afirma o contrário, também 
só o faz em termos abs tractos, o que, só por si, é insuficiente para o 
efeito que pretende), razão pela qual não ocorre qualquer violação do 
disposto no artigo 99.º, n.º 3, do CPP e, muito menos (consequência 
que o recorrente pretende retirar de um abstracto incumprimento do 
disposto naquele artigo 99.º, n.º 3), a nulidade prevista no artigo 189.º 
do CPP.

De resto, mesmo considerando o momento (datas) em que esses 
autos de intercepção e gravações foram apresentados ao juiz (por 
confronto com a data que deles consta) ou mesmo considerando o 
momento de realização de cada uma daquelas intercepções (vistas as 
datas dos despachos judiciais, quer de autorização daquelas escutas 
telefónicas, quer das respectivas prorrogações), não se pode concluir 
que tivessem de alguma forma afectado ou impossibili tado o contínuo 
(próximo e temporal) e efectivo acompanhamento judicial daquelas 
operações ou que, dessa forma, tivesse sido manipulada a autorização 
judicial concedida.

Tão-pouco deles resulta qualquer restrição intolerável dos direitos 
de pri vacidade e da palavra falada do recorrente.

Esse cumprimento de formalidades legais estende-se, também, aos 
respec tivos autos de transcrição das conversações, feitos de acordo 
com o que ia sendo decidido pela Sr.ª JIC, à medida que ia ouvindo 
as sessões gravadas nos CDs que eram entregues no tribunal, com os 
respectivos autos de gravação.

Daí que se concorde com o Sr. JIC, que proferiu a decisão ins-
trutória, quando afirma: “Não é pois por aqui que se pode afirmar 
ter perigado a exi gência de acompanhamento judicial da operação, 
acompanhamento que em rigor assume decisiva relevância perante 
o auto referido no n.º 1 do artigo 188.º do CPP, revestindo-se o ‘auto 
de início de gravação’ de uma função meramente instrumental, para 
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controlo futuro do respeito dos prazos de dura ção máxima das in-
tercepções”.

Quanto à invocada falta de ‘auto de audição’ das gravações pela Sr.ª 
JIC, também não tem razão, como acima já se referiu, uma vez que os 
mesmos não são exigidos legalmente (nem o disposto nos invocados 
artigos 94.º, n.º 6, 95.º, n.º 1, e 99.º, n.º s 1 e 3, do CPP o impõe ou 
assim determina e tão-pouco se pode considerar que entendimento 
contrário viola o disposto nos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP), 
razão pela qual não existem no processo.

Para se ver se houve um ‘acompanhamento efectivo, contínuo e 
pró ximo-temporal’ de escutas telefónicas autorizadas judicialmente 
não é preciso lavrar ‘autos de audição’ que atestem ter o juiz ouvido 
as conversações inter ceptadas gravadas: basta atentar nos sucessivos 
despachos que a Sr.ª JIC foi proferindo, ao longo das investigações, 
de onde resulta, de modo inequívoco, que ia procedendo à audição 
dos CDs (relacionados com gravações de conver sações não só do 
recorrente, como das demais conversações, resultantes das escutas 
telefónicas que autorizara a outros suspeitos e arguidos) que ia rece-
bendo e, só depois de concretizar essa tarefa, é que seleccionava, por 
si (de modo autónomo e pessoal), aquelas sessões que depois ordenava 
(em despacho judicial) a respectiva transcrição.

De resto, o conceito de ‘imediatamente’ (inserido no artigo 188.º, 
n.º 1, do CPP, na versão então vigente), assume, como diz Damião da 
Cunha, “uma dupla finalidade: ‘a) a de garantir que a inviolabilidade 
do sigilo das teleco municações seja sempre de reserva de um juiz, 
cabendo-lhe auto-responsavelmente, não só decidir da legitimação 
do recurso às escutas telefónicas, como da utilização dos elementos 
recolhidos para efeitos de investigação criminal; b) e a de garantir 
que, face aos elementos recolhidos, este proceda a um autónomo juízo 
substancial quanto ao grande interesse para a descoberta da verdade 
ou para a prova’”.»

E depois de citar o que a esse respeito constava da decisão instrutória 
e do dito na resposta do Ministério Público à motivação do recurso, 
prossegue o acórdão:

«De facto, basta ler com atenção os diversos despachos proferidos 
pela Sr.ª JIC (ver inclusive datas em que foram proferidos), na sequên-
cia das pro moções do Ministério Público, e, bem assim, o teor das 
transcrições que foram efectuadas, por ordem daquela Magistrada, 
considerando o número de pessoas alvo de intercepções telefónicas, 
para se poder concluir que foi adequado e apenas o estritamente ne-
cessário o tempo que mediou entre a realização (em tempo real) das 
intercepções e gravações das comunicações telefónicas respei tantes 
ao recorrente, a elaboração dos respectivos autos de intercepção e 
grava ção e a sua entrega no tribunal (incluindo respectivos CDs), 
bem como entre aqueles autos e as decisões judiciais que ordenaram 
as transcrições que cons tam do processo.

Aliás, é patente que a Sr.ª JIC não se limitou a ouvir as sessões 
das grava ções das conversações telefónicas que o OPC apontava 
como sendo aquelas com eventual interesse e relevo para a prova, 
o que também mostra que a mesma não abdicou do seu papel de, 
efectivamente, acompanhar judicial mente, passo a passo, a execução 
daquela operação e de emitir o seu juízo pes soal e autónomo sobre a 
relevância dos elementos recolhidos, cuja transcrição ordenou (juízo 
esse que, sempre podia ser contraditado pelo recorrente — pes soa 
escutada — desde logo a partir do momento em que lhe fora facultado 
o exame das transcrições).

Acresce que o facto de a Sr.ª JIC não ter fixado um prazo, um 
período temporal máximo de tempo de gravação (fazendo constar 
do despacho que, v. g., desde que as gravações realizadas atinjam 
x horas ou quando não atinjam tal tempo de gravação, no período 
máximo de y dias deverão ser presentes, ou desde logo, quando o 
interesse imediato para a diligência de prova assim se justifique), 
para serem apresentados os respectivos elementos (autos de grava-
ção e CDs) pela Polícia Judiciária, apenas pode ser entendido (aliás, 
de acordo, também, com o salientado pelo Ministério Público, na 
resposta ao recurso) como ‘uma maior flexibilidade por parte dos 
investigadores na escolha do momento para apresentar os elementos 
para transcrição à supervisão judicial, dentro do período autorizado 
de intercepções, sem que, todavia, a autoridade judiciária ficasse 
inibida de, a qualquer momento, tendo em vista a própria natureza 
da matéria sob investigação e as necessidades decorrentes da mesma, 
determinar aquela apresentação’.

Não se pode, por isso, afirmar (nem sequer de modo conclusivo), 
como o faz o recorrente (que, ao longo do texto da motivações vai 
fazendo conside rações genéricas, não especificando em concreto, 
salvo raras excepções, quais os particulares autos e decisões judi-
ciais que enfermam dos vícios que aponta de modo abstracto, v. 
g., não indicando em que situações é que teria ocorrido a falta de 
acompanhamento e controlo das escutas que lhe foram feitas), que 

o OPC ‘retinha sistematicamente esses elementos na sua posse’, em 
violação do disposto no artigo 188.º, n.º 1, do CPP então vigente (na 
tese do recorrente, não os levava imediatamente após a sua realização 
e gravação no CD ao juiz).

Aliás, nem havia qualquer interesse da PJ em efectuar qualquer 
reten ção dos autos de gravação e dos respectivos CDs, uma vez que, 
desde que as escutas se iniciaram, a qualquer momento, o juiz que as 
autorizara poderia veri ficar a sua gravação e, portanto, o conteúdo das 
comunicações interceptadas, em directo (deslocando-se às instalações 
onde está instalado o computador terminal) ou podia mesmo, em 
qualquer altura, solicitar cassetes áudio ou CDs.

De qualquer forma, o facto de a Sr.ª JIC não ter fixado prazo para a 
apre sentação dos autos de gravação das conversações telefónicas não 
significa descontrolo judicial sobre as escutas telefónicas que haviam 
sido autorizadas (aliás, como decorre dos elementos constantes deste 
processo de recurso, os autos de intercepção e gravação foram sendo 
apresentados à Sr.ª JIC, no máximo e, apenas em casos pontuais, à 
volta de 30 dias, mas sempre dentro dos prazos de autorização das 
escutas telefónicas, atentas as prorrogações que foram sendo conce-
didas pelos respectivos despachos judiciais).

Também a Sr.ª JIC não fixou prazos para a elaboração dos autos de 
trans crição e, todavia, apesar das dimensões do processo (e número de 
escutas telefónicas que estavam a decorrer), os mesmos foram sendo 
realizados em tempo razoável, sempre antes do termo do inquérito 
(não tendo a data em que as transcrições foram feitas interferido no 
direito de defesa do recorrente ou limitado o seu direito de as examinar 
e, tão-pouco, restringido o ‘direito à inviolabilidade de um meio de 
comunicação privada’).

Aliás, o próprio arguido que exercer o direito que lhe assiste, con-
cedido pelo artigo 188.º, n.º 5, do CPP, na versão então vigente, tem 
‘a possibilidade de requerer a transcrição de mais passagens do que 
as inicialmente selecciona das pelo juiz, quer por entender que as 
mesmas assumem relevância própria quer por se revelarem úteis para 
esclarecer ou contextualizar o sentido das pas sagens anteriormente 
seleccionadas’.

O que também significa que não é vedado ao juiz de instrução, 
por sua ini ciativa ou a requerimento, vir, mais tarde, a ordenar a 
transcrição de conver sações telefónicas gravadas, que anteriormente 
havia considerado irrelevantes.

Tudo isto mostra a irrelevância do tempo que levou a elaborar, quer 
os autos de gravação das intercepções telefónicas, quer os autos de 
transcrição que constam dos autos (estes últimos, na sequência das 
decisões da Sr.ª JIC, durante a fase do inquérito, antes de ser proferida 
a acusação pública).

Não existe, assim, qualquer nulidade por inobservância do forma-
lismo estabelecido no artigo 188.º, n.º s 1 a 3, do CPP, na versão então 
vigente e, assim, também não ocorre qualquer inconstitucionalidade 
(dado que não houve violação dos invocados artigos 32.º, n.º 8, 43.º, 
n.º s 1 e 4, e 18.º, n.º 2, da CRP).

Acompanhamos, assim, a decisão instrutória quando, pelos mo-
tivos que vai indicando concretamente (para os quais remetemos), 
acaba por concluir que, neste processo, a Sr.ª JIC assegurou ‘um 
acompanhamento contínuo, pró ximo temporal e material da fonte’, 
tendo presente o princípio da proporciona lidade, garantindo sempre 
que a restrição dos direitos fundamentais afectados com as escutas 
telefónicas (concretamente quanto ao recorrente, que é o que aqui 
nos ocupa), se limitassem ao estritamente necessário tendo em vista, 
tam bém, a ‘salvaguarda do interesse constitucional na descoberta de 
um concreto crime e punição do seu agente’.

Quanto à invocada nulidade por prorrogação de prazos de inter-
cepções telefónicas, sem que tivessem sido ouvidas as anteriores 
gravações, esqueceu o recorrente que a Sr.ª JIC, não obstante ter 
algumas sessões anteriores por ouvir, já tinha, entretanto, ouvido 
outras gravações, designadamente de conversações telefónicas de 
outros suspeitos e arguidos (que também estavam a ser escuta dos, 
com autorização judicial da mesma magistrada), o que lhe permitia 
aper ceber-se das interligações (uma vez que falavam uns com os 
outros) que exis tiam entre as várias pessoas escutadas e, desse modo, 
concluir que ‘havia razões para crer’ que as prorrogações das escutas 
que estavam em curso (ou seja, a sua continuação), relativamente ao 
recorrente, se revelavam ‘de grande interesse para a descoberta da 
verdade ou para a prova’.

O raciocínio do recorrente (de haver despachos a renovar e pror-
rogar a autorização de escutas sem audição prévia das anteriores) só 
fazia sentido se, no caso, ele fosse a única pessoa que estivesse a ser 
escutada (o que não foi claramente o caso dos autos).

Aliás, basta ler os volumes relativos às diversas transcrições das 
conversa ções consideradas relevantes (conferindo as datas em que 
essas con versas tiveram lugar, mormente antes dos despachos que 
autorizaram as ditas prorrogações) para se perceber que essas pror-
rogações não foram arbitrárias ou caprichosas.
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E repare-se que a Sr.ª JIC ia ouvindo os CDs com as gravações das 
con versações interceptadas, mesmo antes de seleccionar e indicar (nos 
despachos judiciais que ia proferindo) aquelas que eram relevantes 
para a prova (e que, depois, em tempo adequado e, até, compatível 
com o volume de gravações das conversações telefónicas interceptadas 
que tinha para ouvir, mandava transcre ver).

Como é evidente, não foi no momento em que ordenou as trans-
crições (na data dos respectivos despachos) que a Sr.ª JIC procedeu 
à sua audição: essa audição vinha sendo analisada desde que recebia 
os CDs com as gravações das conversações telefónicas interceptadas 
(juntamente com os respectivos ‘autos de gravação’) até à altura 
em que concluía a selecção das passagens relevantes para a prova 
(passados dias, desde que recebera os CDs, como era de esperar, 
sob pena de não ser credível — e até se poder questionar — que, de 
facto, os tivesse ouvido).
Aliás, isso mesmo foi exarado em alguns dos despachos da Sr.ª JIC, 

como acima já se salientou.
E não se esqueça que o juiz, quando indica os elementos recolhidos 

que considera relevantes (e que, portanto, devem ser transcritos) — ar-
tigo 188.º, n.º 3, do CPP, na versão então vigente — faz a selecção, 
guiando-se pela imparcia lidade, objectividade, independência, estando 
aberto a todas as posições e solu ções (portanto, quer considerando o 
ponto de vista da acusação, quer o ponto de vista da defesa), tendo em 
atenção os princípios da liberdade, da igualdade, da proporcionalidade 
e do respeito pela personalidade individual (pois só assim cumpre o 
seu papel de garante dos direitos e liberdades dos cidadãos, enquanto 
entidade distinta, imparcial e independente da acusação), tendo pre-
sente que as finalidades do processo penal são a descoberta da ver dade 
material, a realiza ção da justiça, bem como alcançar a paz jurídica 
(o que tem de ser feito, v. g., com respeito pela dignidade humana e 
com o assegura mento de todas as garantias de defesa).

Como lembra o Ministério Público, na resposta ao recurso: ‘a 
reitera ção de condutas sempre foi confirmada nas sessões telefónicas 
escutadas que já tinha ouvido e de que tinha determinado a transcrição 
e, tendo em conta que os campeonatos de futebol, em que os escutados 
intervinham, se prolongavam por toda a época desportiva, bem como 
a particular forma de actuação dos visados, continuava a haver fortes 
razões para crer que tais condutas se pro longavam pelo menos até ao 
fim de tais campeonatos de futebol, o que só iria ocorrer em Maio de 
2004. E, de facto, sempre isso se confirmou ao longo das intercepções, 
o que confirma o acerto do juízo efectuado nas prorrogações.’

Afirmações essas que também constam da decisão instrutória, 
cha mando-se ainda à atenção: ‘Por outro lado, dos autos (das ses-
sões efectiva mente escutadas, que é certo não foram todas) resultava 
já aquando dos des pachos de prorrogação que os utilizadores dos 
telefones sob intercepção fala vam uns com os outros, quer entre 
telefones interceptados, quer através de telefones fixos ou móveis 
não interceptados, para telefones interceptados, pelo que ao ouvir as 
sessões telefónicas referentes a uns facilmente se concluía que havia 
fortíssimas razões para crer que a prorrogação das intercepções de uns 
e outros telefones era necessária para os efeitos a que alude a parte 
final do n.º 1 do artigo 187.º do CPP’.

Por isso, podemos acompanhar, relativamente ao recorrente, a 
decisão ins trutória quando afirma, a propósito das prorrogações das 
escutas: ‘Não foram assim, e também por isto, violadas as disposições 
legais constantes dos artigos 187.º e 188.º do CPP, tal como não se ve-
rifica qualquer violação do princípio da proporcionalidade, consagrado 
no artigo 18.º da CRP, uma vez que a quantidade de crimes a investigar 
e a comprovada reiteração das con dutas criminosas dos intervenientes 
legitimava, de forma não desproporcional, a compressão do seu direito 
à palavra, à reserva da intimidade da vida pri vada, da correspondência 
e das telecomunicações — cf. artigo 34.º da CRP’.

Especificamente sobre a questão da excessiva duração das escutas 
telefónicas (a que respeita a ‘nona questão’ ora em apreço), lê-se no 
acórdão recorrido:

“Nesta matéria, repare-se que apenas estão em causa as escutas 
telefóni cas relativas aos dois telemóveis com os números de telefone 
acima identifica dos, da operadora Optimus, utilizados pelo recor-
rente.

Por se concordar com a fundamentação da decisão instrutória, 
trans creve-se aqui a respectiva argumentação que se considera re-
levante: ‘Como é por demais sabido, os prazos legalmente fixados 
para a duração do inquérito são meramente ordenadores, sob pena 
de impedirem a realização e o culminar de inúmeras investigações. 
É certo que no caso dos autos houve intercepções que se prolonga-
ram para além do prazo máximo legalmente fixado para a duração 
do inquérito. Sucede, porém, que nem a lei impõe, pelo menos por 
agora, prazos máximos para a duração das intercepções telefónicas, 
nem tão-pouco a complexidade dos autos permitia que se tivesse 
actuado de outra forma. Na verdade, para além do elevado número 
de suspeitos (e depois arguidos), também o número e a diversidade 

de crimes em investigação era de tal forma que não se compaginava 
com o respeito pelo aludido prazo legal. Veja-se que, apesar de terem 
sido extraídas dos autos um elevado número de certidões (cerca de 
80) para continuação da investigação ou despacho final a desenvol-
ver ou a proferir noutras Comarcas, ainda assim são 27 os arguidos 
acusados nestes autos e inúmeros os crimes em apreço. A tudo isto 
acresce ainda o facto da actividade desenvolvida pelos arguidos se 
estender ao longo do tempo que duravam os campeonatos de futebol. 
Reduzir a possibilidade de utilizar o meio de obtenção da prova em 
apreço ao prazo máximo de duração do inquérito seria fazer com que 
a investigação ficasse coarctada do principal meio de obtenção da 
prova (uma vez que sempre seria física e humanamente impossível 
proceder à presente investigação naquele prazo legal) e imediata mente 
votada ao insucesso.’

E adiante-se mais o seguinte argumento, também relevante, utili-
zado na resposta ao recurso do Ministério Público na 1.ª instância: 
‘Acresce que a acti vidade dos arguidos em causa se estendia ao 
longo do tempo que duravam os campeonatos de futebol. Pelo que, 
coarctar a utilização de tal meio precioso de investigação, só porque 
se ultrapassara o prazo máximo de duração do inquérito (que não tem 
valor constitucional) seria impedir que a investigação fosse efectuada, 
e, por isso, que o Ministério Público exercesse a acção penal, nos 
termos do princípio da legalidade e da consequente oficiosidade, 
tal como o impõe o artigo 219.º, n.º 1, da Constituição da República 
Portuguesa.’

Acresce que a questão colocada pelo recorrente não faz sentido 
desde logo porque as escutas telefónicas ao arguido/recorrente aqui 
em questão sem pre foram controladas, passo a passo, pela Sr.ª JIC 
que as autorizou.

Aliás, se essa Magistrada tivesse considerado que não havia in-
teresse na continuação daquelas escutas telefónicas (naquele juízo 
de ponderação vincu lada — que foi efectuando em cada momento 
que autorizou a prorrogação das escutas — entre, por um lado, o 
interesse público da investigação criminal e, por outro, o direito à 
palavra falada e à privacidade do recorrente) que estavam a ser feitas 
ao recorrente, assim o teria dito, como o fez relativamente ao telefone 
da rede fixa (que apenas esteve sob escuta desde a data em que foi 
autorizado — despacho proferido em 25 de Março de 2003 — até à 
data em que foi ordenada a cessação dessa intercepção — despacho 
judicial de 26 de Maio de 2003) e como o fez relativamente ao tele-
móvel n.º (…) (que apenas esteve sob escuta desde a data em que foi 
autorizado — despacho judicial de 15 de Outubro de 2003 — até à 
data em que foi ordenada a cessação dessa intercepção — despacho 
judicial de 12 de Dezembro de 2003).»

E quanto à alegada prorrogação de escutas sem interesse (a que respeita 
a «décima questão» ora em apreço), aduziu-se no acórdão recorrido:

«Ora, como já vimos, relativamente ao telefone da rede fixa utili-
zado pelo recorrente, as escutas telefónicas apenas se prolongaram 
entre a data em que foram autorizadas (despacho proferido em 25 
de Março de 2003) e a data em que foi ordenada a cessação dessa 
intercepção (despacho judicial de 26 de Maio de 2003).

A cessação justificou-se precisamente por, apesar da prorrogação 
que existiu, ainda assim, não ter tido qualquer resultado útil.

Por isso, nada de mais adequado e ajustado, do que fazer cessar 
aquela escuta telefónica, assim acautelando os direitos fundamentais 
do arguido/recorrente que estavam em jogo com aquele meio de 
obtenção de prova.

O mesmo se diga em relação ao telemóvel com o n.º (…) (que, tendo 
sido autorizada a sua intercepção telefónica por despacho judicial de 
15 de Outubro de 2003 foi, depois, determinada a cessação da mesma 
intercepção por despacho judicial de 12 de Dezembro de 2003, pelos 
motivos aí indicados, ou seja, cerca de 2 meses depois).

Situação diferente é a das escutas relativas aos mencionados telemó-
veis da operadora Optimus, que o recorrente utilizava, como decorre, 
desde logo, do teor das transcrições que constam dos volumes 12 a 
14 deste processo de recurso.

E, a este respeito, esclarece-se bem na decisão instrutória: ‘quanto 
ao facto de a M.ma Juíza de Instrução Criminal ter mantido a inter-
cepção ao alvo (…) até 26 de Maio de 2003, mesmo depois de ter 
mandado destruir os supor tes magnéticos das intercepções efectuadas 
entre a data do início da intercep ção (4 de Abril de 2003) e a data do 
despacho de prorrogação (fls. 148), e sem qualquer resultado útil. É 
certo que a intercepção do alvo em questão nada de útil trouxe aos 
autos. Porém, o arguido era titular de um outro telefone em relação 
ao qual foi determinada a intercepção na mesma data (…), tendo sido 
vários os resultados úteis daqui surgidos (cf. fls. 112, 123, 137 e 148). 
Ou seja, apesar de aquele número de telefone se ter revelado inútil 
para a investigação, o certo é que não havia razões para ordenar de 
imediato a cessação da sua intercepção, uma vez que o outro telefone 
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propriedade do arguido em questão e também interceptado vinha 
fornecendo elementos úteis à investigação. No momento em que foi 
verificado que persistia a inexistência de conversas com utilidade, e 
ponderadas as necessidades da investigação com a menor com pressão 
possível dos direitos do arguido, foi decidido fazer cessar a intercep-
ção, o que ocorreu por despacho de 26 de Maio de 2003, tendo sido 
lavrado o auto de cessação a 28 de Maio de 2003, ou seja, um mês e 
24 dias após o iní cio da mesma.’

De resto, como acima se referiu, as gravações de conversações 
telefóni cas que foram destruídas, no que respeita ao recorrente, foram 
pontuais, não afectando de forma desproporcionada os seus direitos 
de defesa.

Não se pode, por isso, acompanhar o recorrente, uma vez que 
(além de não indicar, no recurso, aspectos concretos em que tivesse 
ocorrido a violação que aponta em termos abstractos), como acima 
se referiu, as escutas que lhe foram efectuadas foram sendo sempre 
acompanhadas e controladas judicial mente, de forma efectiva, con-
tínua e próximo-temporal.

A circunstância de apenas parte daquelas intercepções telefónicas 
grava das terem sido consideradas relevantes e, por isso, transcritas, 
não inuti liza o entendimento do interesse na prorrogação das escutas 
judicialmente auto rizadas.»

Basta a leitura destas considerações do acórdão recorrido para se 
concluir que o mesmo manifestamente não adoptou os pretensos «cri-
térios normativos» enunciados pelo recorrente nas terceira, quarta, 
quinta, nona e décima questões de inconstitucionalidade sus citadas, 
tendo, pelo contrário, sido afirmada a existência de efectivo controlo, 
de modo contí nuo e temporal mente próximo, das diversas fases de 
execução da intercepção de conservações telefónicas, sua gravação, 
selecção e transcrição, por parte do juiz de instrução, sem dilações que 
puses sem em risco a efectividade desse controlo, e nunca tendo existido 
autorização de prorroga ções das escutas sem prévia ponderação judicial, 
designadamente pelo confronto com as escutas simultaneamente feitas 
a outros intervenientes processuais, do interesse e relevân cia para a 
descoberta da verdade da manutenção da intercepção das conversações 
telefónicas do ora recorrente.

Por estas razões, não se conhece das terceira, quarta, quinta, nona 
e décima questões de constitu cionalidade suscitadas na alegação do 
recorrente.

2.1.3. A sexta questão vem reportada ao conjunto normativo integrado 
pelos artigos 94.º, n.º 6, 95.º, n.º 1, e 99.º, n.º s 1 e 3, alínea a), do CPP, 
na aludida versão, «inter pretado no sen tido de considerar tais preceitos 
inaplicáveis no domínio da recolha de prova por escutas tele fónicas», 
por alegada ofensa dos artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da CRP.

As citadas disposições determinam que nos «actos processuais que 
tiverem de praticar-se sob a forma escrita», «é obrigatória a menção do 
dia, mês e ano da prática do acto, bem como, tratando-se de acto que 
afecte liberdades fundamentais das pessoas, da hora da sua ocorrência, 
com referência do respectivo início e conclusão», e ainda a indicação 
do «lugar da prática do acto» (n.º 6 do artigo 94.º), devendo o escrito a 
que houver de redu zir-se um acto processual ser no final «assinado por 
quem a ele presidir, por aquelas pessoas que nele tiverem participado e 
pelo funcionário de justiça que tiver feito a redacção» (n.º 1 do artigo 95.
º), devendo o «auto» — definido como o «instrumento destinado a fazer 
fé quanto aos termos em que se desenrolaram os actos processuais a 
cuja documentação a lei obrigar e aos quais tiver assistido quem os 
redige, bem como a recolher as declarações, requerimentos, promoções 
e actos decisórios orais que tiverem ocorrido perante aquele» (n.º 1 do 
artigo 99.º) — conter, além dos requisitos previstos para os actos escritos, 
a menção da «identificação das pessoas que intervieram no acto» (alínea 
a) do n.º 3 do artigo 99.º).

Nas contra-alegações do Ministério Público o não conhecimento 
desta questão é propugnado por duas ordens de razões. Em primeiro 
lugar, a alegação de que as referidas normas foram interpretadas «no 
sen tido de considerar tais preceitos inaplicáveis no domínio da recolha 
de prova por escutas tele fónica» constitui «uma afirmação genérica», 
sendo certo que «nunca se disse no acórdão que os autos lavrados no 
domínio das escutas telefónicas não têm de obedecer aos requisitos cons-
tantes dos artigos 94.º, 95.º a 99.º do Código de Processo Penal», «nem 
o recorrente alguma vez pôs em causa um auto, por ele não obedecer 
aos requisitos legais» — o que seria suficiente para não se conhe cer 
desta parte do recurso. Ao que acresce que, na motivação de recurso 
para a Rela ção, o que o recorrente considerou inaceitá vel foi não ter 
sido lavrado auto de audição das gravações, pelo juiz, quando essa 
obrigatorie dade resultar dos preceitos do CPP atrás referidos; ora, o 
que estes preceitos estabelecem é simplesmente quais são os requisitos 
a que devem obedecer os «actos processuais que tiverem de praticar-se 
sob a forma escrita», aí não se discriminando quais são os actos proces-
suais que estão sujeitos a essa forma, pelo que «qualquer questão que 
tenha a ver com a obrigato rie dade ou não de alguns actos referentes às 

escutas serem reduzidos a escrito, tem de passar necessariamente pelo 
artigo 188.º do CPP», e «é aí que se diz que apenas deve ser lavrado 
auto de intercepção e gravação (n.º 1) e de transcrição (n.º 3)», pelo que 
«uma eventual inconstitucionalidade consistente em não estar previsto 
que seja lavrado auto de audição de gravação pelo juiz radicará sempre 
e exclusivamente no artigo 188.º» — não tendo o recor rente incluído 
esta norma no objecto desta parte do recurso, também por este motivo 
dela não deverá conhecer-se.

Em resposta a esta questão prévia, aduziu o recorrente:

«O que está em causa no recurso sub judice é a questão de saber 
qual o âmbito normativo dos artigos 94.º, n.º 6, 95.º, n.º 1, e 99.º, 
n.º s 1 e 3.

Pelo menos, foi desse enfoque que o recorrente colocou o problema, 
ou seja, da perspectiva de analisar se essas normas abrangem ou não 
os actos rela tivos à recolha de prova por escutas telefónicas.

Admite-se que houvesse outra forma de colocar o problema, enfo-
cando-o da perspectiva do artigo 188.º do CPP.

Mas trata-se apenas e como ficou dito de uma outra forma de abor-
dar a questão, não havendo nenhum motivo que exclua a abordagem 
do recorrente que, por isso, se reitera e considera válida.»

Como resulta da transcrição do acórdão feita no ponto anterior, aí se 
entendeu que do artigo 188.º do CPP apenas resulta a obrigatoriedade 
da elaboração do «auto de inter cepção e gravação» (n.º 1) e do «auto de 
transcrição» (n.º 3), não exigindo essa disposição legal nem a elaboração 
de «auto de início da intercepção de comunicações» nem de «auto de 
audição das gravações pelo juiz». Não obstante, apesar de não legalmente 
exigidos, a Polícia Judiciária por sistema elaborou autos de início de 
intercepção das gravações, referindo-se no acórdão que: «Nesses autos 
(cada um deles relativo ao respectivo n.º de telefone aí identi ficado), 
consta quer a identificação do inspector da PJ que iniciou as res pectivas 
intercep ções das comunicações, bem como a referência à data (de iní cio) 
e local onde se procedia a tal intercepção de comunicações (obviamente 
o local onde iriam ser feitas as gravações das respectivas conversações 
telefóni cas interceptadas, enquanto não fossem ‘canceladas’), a referên-
cia ao despa cho judicial que as autorizava, bem como a indicação de que 
o ‘conteúdo das comunicações interceptadas’ podia, a partir daquelas 
datas iniciais indicadas, «ser a todo o tempo verificado directamente 
pela M.ma JIC, também através de cassetes áudio’.»

Do exposto resulta não ter o acórdão recorrido aplicado o «critério 
normativo» ora questionado pelo recorrente: em parte alguma dessa 
decisão se aceitou que os autos legalmente exigíveis no âmbito das 
escutas telefónicas não estavam subordinados aos requi sitos formais 
dos artigos 94.º, n.º 6, 95.º, n.º 1, e 99.º, n.º s 1 e 3, alínea a), do CPP. O 
que se disse foi que o artigo 188.º do CPP não exigia a elaboração dos 
autos aludidos pelo recor rente, pelo que a única forma adequada de, a 
este propósito, suscitar uma questão relevante de inconstitucionalidade 
seria impugnar esta interpretação do artigo 188.º do CPP, o que o recor-
rente não fez, como, aliás, ele próprio reconhece.

Não se conhecerá, assim, da sexta questão de inconstitucionalidade 
suscitada na alegação do recorrente.

2.1.4. A sétima questão respeita à norma contida na segunda parte do 
n.º 3 do artigo 188.º do CPP, na citada versão, «interpretada no sentido 
de permitir a destruição dos elementos recolhidos através de escutas 
telefónicas e dos respectivos suportes magnéticos sem que o arguido 
escutado tenha tido acesso a tais elementos nem tenha consentido na 
sua destruição».

Como se consignou no recente Acórdão n.º 340/2008 desta 2.ª Sec-
ção:

«O Tribunal Constitucional, através dos Acórdãos n.º 660/2006, 
da 2.ª Secção, e n.º s 450/2007 e 451/2007, ambos da 3.ª Secção (…) 
pronunciou-se no sentido da inconstitucionalidade, por viola ção do 
artigo 32.º, n.º 1, da CRP, da norma do artigo 188.º, n.º 3, do CPP, 
na interpretação segundo a qual per mite a destruição de elementos 
de prova obtidos mediante intercepção de tele comunicações, que 
o órgão de polícia criminal e o Ministério Público conhece ram e 
que são considerados irrelevantes pelo juiz de instrução, sem que 
o arguido deles tenha conheci mento e sem que se possa pronunciar 
sobre a sua relevância.

Atendendo à existência de vários votos de vencido apostos a esses 
Acór dãos e para evitar divergências jurisprudenciais, determinou 
o Presidente do Tribunal Constitucional, com a concordância do 
Tribunal, ao abrigo do artigo 79.º-A, n.º 1, da LTC, a intervenção 
do Plenário, que, pelo Acórdão n.º 70/2008 (disponível em www.
tribunalconstitucional.pt), embora com diversos votos dissi dentes, 
inflectiu aquela orientação, decidindo ‘não julgar inconstitu cional a 
norma do artigo 188.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, na redac ção 
anterior à Lei n.º 48/2007, de 29 de Agosto, quando interpretada no 
sen tido de que o juiz de instrução pode destruir o material coligido 
através de escutas telefónicas, quando conside rado não relevante, sem 
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que antes o arguido dele tenha conhecimento e possa pronunciar -se 
sobre o eventual inte resse para a sua defesa’.

A orientação assim definida foi posteriormente seguida pelos Acór-
dãos n.º s 128/2008, 204/2008 e 205/2008 e pela Decisão Sumária 
n.º 202/2008.

É essa mesma orientação que ora se reitera.»

Julga-se, assim, improcedente a sétima questão de inconstituciona-
lidade susci tada.

2.1.5. A oitava questão de inconstitucionalidade vem reportada ao 
artigo 82.º da LTC, por alegada violação do n.º 3 do artigo 281.º da CRP, 
«se interpretado no sentido de permitir que o Tribunal Constitucional 
profira, em qualquer processo, decisão contrária ao juízo de incons-
titucionalidade duma norma que tenha sido proferido em três casos 
concretos e, por conseguinte, no sentido de que, neste caso con creto, 
pode pronunciar-se pela constitu cionalidade da segunda parte do n.º 3 
do artigo 188.º da CPP na interpretação sub judice».

Na contra-alegação do Ministério Público propugna-se o não conhe-
cimento desta questão, pelas seguintes razões:

«O recorrente levanta esta questão, pela primeira vez, nas alegações 
pro duzidas neste Tribunal.

Em sede de fiscalização concreta da constitucionalidade é com o 
requeri mento de interposição do recurso de constitucionalidade que 
se fixa o seu objecto. Nas posteriores alegações ele apenas pode ser 
restringido, nunca alargado.

Tanto bastaria para não se conhecer, nesta parte, do recurso.
Outras razões há, no entanto, que levam à mesma conclusão.
Aquilo a que o recorrente se refere é ao facto de, após terem sido 

proferi dos três acórdãos a julgarem inconstitucional o n.º 3 do ar-
tigo 188.º do Código de Processo Penal (destruição dos elementos 
recolhidos através de escutas telefónicas), o Plenário do Tribunal ter 
proferido decisão em sentido contrário (Acórdão n.º 70/2008).

Ora, assim sendo, e a ter sido aplicado tal preceito, essa aplicação 
ocor reu no processo onde foi proferido aquele acórdão e, obviamente, 
não neste processo.

Mas verifica-se que nem naquele foi aplicado porque a intervenção 
do Plenário teve lugar ao abrigo do disposto no artigo 79.º-A da LTC 
e não do artigo do artigo 82.º da mesma Lei.

Por tudo isto, também não deve conhecer-se do recurso, nesta 
parte.»

A esta questão prévia respondeu o recorrente nos seguintes termos:

«O recorrente colocou nas suas alegações, pela primeira vez, a 
questão da constitucionalidade do artigo 82.º da LTC.

Não parece, todavia, que a circunstância de essa questão não ter 
sido suscitada no requerimento de interposição do recurso seja im-
peditiva da sua análise pelo Tribunal Constitucional, por duas razões 
que se conjugam.

Por um lado, porque, à data da interposição do recurso, não eram 
conhecidas as três decisões convergentes em que o recorrente funda a 
questão de constitucionalidade que suscitou nas suas alegações.

Por outro lado, porque a interpretação do artigo 82.º da LTC con-
trária à por si propugnada (no fundo, a que foi adoptada pelo Acórdão 
n.º 70/2008 do Plenário do Tribunal Constitucional) constituiu para 
o recorrente uma verda deira surpresa.

O recorrente considera que não era expectável que pudesse vir a 
publi car-se uma decisão que — salvo o devido respeito — implica 
uma ofensa clara e frontal do disposto no artigo 82.º da LTC e, so-
bretudo, do n.º 3 do artigo 281.º da CRP.

Acresce que — e assim se aborda a outra objecção proposta pelo 
Minis tério Público — o recorrente não põe em causa directamente a 
constitucionali dade desse acórdão do Plenário.

Nem o poderia pôr, como é óbvio, uma vez, por um lado, que esse 
aresto não foi tirado neste processo e, por outro, que, apesar de ter 
vocação uni formizadora, não tem força obrigatória geral.

A questão, tal como o recorrente a suscita, é algo diferente e as-
senta numa espécie de inconstitucionalidade por omissão, passando 
por saber se o Tribunal Constitucional, em cada processo concreto 
submetido à sua decisão, é ou não obrigado a suprir a falta de decisão 
normativa imposta pelo artigo 281.º, n.º 3, da CRP.

Trata-se, se se quiser, de uma questão prévia à análise da 
constituciona lidade duma norma concreta: a questão de saber se o 
Tribunal Constitucional tem outra alternativa nessa análise que não 
seja a de decidir na conformidade das três anteriores decisões de 
sentido convergente.

Seja como for, a questão colocada pelo recorrente não tem o perfil 
do recurso de amparo, muito menos contra uma decisão proferida 
noutro pro cesso.»

Aceita-se que, ao colocar, nos termos em que o fez, a presente questão 
de consti tucionalidade, o recorrente não está a colocá-la em termos de 
recurso (isto é: de impug nação de uma decisão de outro tribunal que teria 
aplicado norma inconstitucional), mas antes está a suscitar uma questão 
de inconstitucionalidade visando evitar que o Tribunal Constitu cional, 
ao decidir o presente recurso, vá, ele próprio, de forma directa, aplicar 
norma que o recorrente reputa inconstitucional. Isto é: uma vez que o 
Tribunal Constitucional, como qual quer outro tribunal, não deve aplicar, 
nas suas decisões, normas inconstitucionais, o que o recorrente pretende 
não é que o Tribunal Constitucional controle a constitucionalidade de 
uma norma efectivamente aplicada pela decisão recorrida, mas antes 
que se recuse, na decisão do recurso, uma interpretação normativa que 
o recorrente reputa inconstitucional.

Entende-se, porém, que a aplicação — que acabou de ser feita no ponto 
anterior — de uma interpretação normativa do artigo 82.º da LTC que 
considera não estar o Tribunal Constitucional impedido de emitir, na 
apreciação de um processo de fiscalização concreta da constitucionali-
dade, um juízo de não inconstitucionalidade de uma norma que já fora 
objecto de três anteriores decisões no sentido da inconstitucionalidade, 
não viola o artigo 281.º, n.º 3, da CRP.

Na verdade, como se referiu no citado Acórdão n.º 340/2008:

«Como é sabido, a existên cia de três decisões do Tribunal 
Constitucio nal, proferi das em sede de fiscalização concreta da cons-
titucionalidade, que tenham julgado inconstitucional determinada 
norma não determina necessa riamente que, no processo de ‘generaliza-
ção’ previsto no artigo 82.º da LTC, a deci são do Tribunal não possa ser 
outra senão a confirmação daqueles juízos de inconstitucionali dade. A 
‘generalização’ dos juízos concretos de inconstitu cionalidade não se 
produz automa ticamente, sendo a existência de três decisões concretas 
de inconstitucionalidade mero pres suposto da instauração de um pro-
cesso autónomo de fiscalização abstracta da constitucionalidade da 
norma em causa, que seguirá os termos do esquema comum dessa 
forma processual, designa damente com audição do autor da norma 
(que não teve lugar nos pro cessos de fiscalização concreta). Assim, 
estando-se perante um processo autó nomo, nada impede que a deci-
são do Plenário seja divergente dos juízos de inconstitucionalidade 
proferidos pelas Secções (deci sões estas que inclusiva mente podem 
ser provenientes de uma mesma Secção e ter sido aí aprovadas por 
uma maioria tangencial de três dos respectivos juízes, pelo que não 
faria sen tido impor o sentido dessa decisão ao Plenário, integrado 
por treze juízes). Como refere Jorge Miranda (Manual de Direito 
Constitucional, tomo VI, 3.ª edição, Coimbra, 2008, p. 280), ‘uma 
automática declaração de inconstitu cio nalidade, concomitante com 
a terceira deci são em concreto, brigaria com a letra da Consti tuição, 
com o seu espírito e com a distinção de competência das secções e 
do plenário’ (posi ção reafirmada em Jorge Miranda e Rui Medeiros, 
Constituição Portuguesa Anotada, tomo III, Coimbra, 2007, p. 811). 
No sentido da não automaticidade da ‘generalização’ dos juízos de 
inconstitucionalidade também se pro nunciaram J. J. Gomes Cano-
tilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª edi ção, 
Coimbra, 2003, p. 1025; e José Manuel M. Cardoso da Costa, A 
Jurisdição Constitu cional em Portugal, 3.ª edição, Coimbra, 2007, 
p. 91 e nota 122) e constitui entendimento desde sempre sustentado 
por este Tribunal, tendo-se referido no Acórdão n.º 457/94: ‘O facto 
de determi nada norma ter sido julgada incons titu cional em três ca-
sos concretos não conduz, por sua vez, e como pondera o Acórdão 
n.º 347/92 (…), na esteira de outros, a uma declaração auto mática da 
sua incons titucionali dade com força obrigatória geral, mas implica 
reapreciar a questão pelo Tribunal Constitu cional: como então se 
observou, ‘é um novo processo de fis calização que se abre e uma 
nova deci são que se tem de tomar’.

A existência de juízos concretos de inconstitucionalidade por parte 
de Sec ções do Tribunal Constitucional, independentemente do número 
desses juí zos, não tem força vin culativa fora dos processos em que 
foram proferidos, nem em relação aos restantes tribunais, nem sequer 
face ao próprio Tribunal Constitucional, nada impedindo que, quer 
em Secção, quer em Plenário, e seja este chamado a intervir ao abrigo 
do artigo 82.º ou dos artigos 79.º-A ou 79.º-C da LTC, venha a obter 
vencimento posição no sentido da não inconstitucionali dade. E, por 
outro lado — embora, em estrito rigor, não seja juridicamente vin-
culativa — , a pronúncia do Plenário chamado a intervir ao abrigo do 
artigo 79.º-A da LTC, intervenção motivada jus tamente por o Tribunal, 
colegial mente, a ter considerado ‘necessária para evitar divergências 
jurispruden ciais’, deva ser seguida em posteriores decisões do Tri-
bunal, mesmo pelos juí zes que dela divergiram, ao menos enquanto 
se mantiver a composição do Ple nário e não sobre vierem alterações 
relevantes do quadro jurídico existente.»

Julga-se, assim, improcedente a oitava questão de inconstituciona-
lidade susci tada.
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2.2. Recurso da decisão instrutória:
2.2.1. A primeira questão suscitada no âmbito do recurso da decisão 

instrutória (décima primeira questão enunciada na alegação do recor-
rente) respeita ao conjunto norma tivo formado pelos artigos 372.º, 373.º, 
374.º e 386.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal «inter pretado no sentido 
de incluir nas respectivas previsões o Presi dente do Conselho de Arbitra-
gem da Federação Portuguesa de Futebol».

Na contra-alegação do Ministério foi suscitada — para além da res-
trição do objecto do recurso às normas dos artigos 374.º, n.º 1, e 386.º, 
n.º 1, alínea c), do Código Penal (únicas efectivamente aplicadas na 
decisão recorrida), com exclusão das dos artigos 372.º e 373.º desse 
Código — a questão do não conhecimento desta questão, com os se-
guintes argu mentos:

«3.2.2. A questão essencial que é trazida pelo recorrente é a de 
saber se considerar-se o Presidente do Conselho de Arbitragem da 
Federação Portu guesa de Futebol como funcionário para efeitos do 
crime de corrupção activa constitui uma interpretação daquelas nor-
mas, violadora do princípio da legali dade, consagrado no artigo 29.º, 
n.º s 1 e 2, da Constituição.

Estando nós no domínio de normas incriminadoras parece -nos óbvio 
que vigorará, no caso, em pleno, o princípio da legalidade penal.

3.2.3. Uma vez que o que está em causa é a violação do princípio da 
lega lidade por uma certa interpretação normativa, poderia colocar-se 
a questão de competência do Tribunal Constitucional para conhecer 
do recurso.

Na verdade, poderá afirmar-se que no caso dos autos o que o re-
corrente verdadeiramente questiona, ratio constitutione, não é tanto 
um certo sentido ou dimensão normativa que a decisão recorrida 
tenha extraído das normas, mas, antes, o processo interpretativo que 
permitiu ao tribunal recorrido concluir que o Presidente do Conselho 
de Arbitragem é funcionário para efeitos do crime de corrupção activa 
(sobre a competência do tribunal nesta matéria, cf. Lopes do Rego, ‘As 
Interpretações Normativas Sindicáveis pelo TC’, in Jurisprudência 
Constitucional, n.º 3).

Sobre esta controversa questão da competência do Tribunal e após 
nume rosa, diversa e diversificada jurisprudência, o Plenário proferiu 
recente mente o Acórdão n.º 183/2008, que, por violação do princípio 
da legalidade, declarou a inconstitucionalidade, com força obrigatória 
geral, da norma extraída das disposições conjugadas dos artigos 119.º, 
n.º 1, alínea a), do Código Penal e dos artigos 366.º, n.º 1, do Código 
de Processo Penal, ambos na redacção originária, na interpretação 
segundo a qual a prescrição do procedi mento criminal se suspende 
com a declaração de contumácia.

Preliminarmente ao conhecimento da questão de fundo o Tribunal 
deci diu ser competente para conhecer do pedido.

Nesse aresto e citando os Acórdãos n.º s 412/2003 e 110/2007, o 
Tribu nal entendeu que para que houvesse um objecto apto à apreciação 
da constitu cionalidade bastaria que se estivesse perante um critério 
normativo, dotado de elevada abstracção e susceptível de ser invocado 
e aplicado a propósito de uma pluralidade de situações concretas, 
sendo, pois, necessário que a questão se colocasse com um grau 
suficiente de generalidade e abstracção, de forma a poder dizer-se 
que se tratava de uma interpretação normativa que não depen dia do 
circunstancialismo concreto dos factos.

Ora, no presente processo vem suscitada a questão da 
inconstitucionali dade de normas penais enquanto aplicáveis a uma 
pessoa: o Presidente do Con selho de Arbitragem. O que está em causa 
é saber se a interpretação que consi dera que o Presidente do Conselho 
de Arbitragem é funcionário para efeitos do crime de corrupção activa 
é ou não violadora do princípio da legalidade.

Parece-nos, portanto, que tal como a questão vem colocada, não 
se vis lumbra nela a existência de um qualquer grau de abstracção e 
generalização.»

A esta questão prévia respondeu o recorrente nos seguintes termos:

«No que diz respeito à objecção desenvolvida sob o n.º 3.2.3, 
dir-se-á que o recorrente colocou a questão aí abordada em termos 
normativos, na medida em que o que propôs ao debate é a interpreta-
ção das normas contidas na parte final dos artigos 372.º, 373.º, 374.º 
e 386.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, na perspectiva do âmbito 
subjectivo abstracto e genérico de aplicação de tais normas, ou seja, da 
definição do universo de entidades e pessoas abrangi das por elas.

A aplicação dessas normas a uma entidade concreta (a Comissão 
de Arbi tragem da FPF e qualquer dos seus membros) tem como 
pressuposto a delimitação desse âmbito segundo critérios genéricos 
de interpretação cuja constitucionalidade o recorrente submeteu à 
sindicância deste Tribunal.

Assim sendo, não saímos do domínio normativo e da solicitação 
de um juízo de constitucionalidade abstracto e geral.»

No citado Acórdão n.º 183/2008 foi feita desenvolvida exposição da 
problemá tica relativa à sindicabilidade pelo Tribunal Constitucional da 
alegada violação do princípio da legalidade penal (ou fiscal) imputada a 
interpretações analógicas feitas pelos restantes tri bunais, tendo, a esse 
respeito, expendido o seguinte:

«Sabe-se que a Constituição não acolheu um sistema de recurso de 
amparo ou de queixa constitucional mas sim um sistema de fiscali-
zação nor mativa da constitucionalidade, que impede que o Tribunal 
conheça de actos (não normativos) dos poderes públicos que sejam 
directamente lesivos de direitos fundamentais, constitucionalmente 
tutelados. Nessa medida, não pode também o Tribunal conhecer da 
eventual inconstitucionalidade de decisões judiciais em si mesmas 
tomadas.

Mantém-se exemplar, a este propósito, a explicação do Acórdão 
n.º 674/99 (publicado no Diário da República, 2.ª série, de 25 de Fe-
vereiro de 2000) que foi recentemente transcrito no já citado Acórdão 
n.º 524/2007 e que aqui se repete:

“[…] mesmo que se entendesse que este Tribunal ainda era com-
petente para conhecer das questões de inconstitucionalidade resul-
tantes do facto de se ter procedido a uma constitucionalmente vedada 
integração analógica ou a uma operação equivalente, designa damente 
a uma interpretação ‘baseada em raciocínios analógicos’, o que sem-
pre se terá por excluído é que o Tribunal Constitucional possa sin-
dicar eventuais interpretações tidas por erróneas, efectuadas pelos 
tribunais comuns, com fundamento em violação do princípio da 
legali dade.[…]

[…] Aliás, se assim não fosse, o Tribunal Constitucional passa ria 
a controlar, em todos os casos, a interpretação judicial das normas 
penais (ou fiscais), já que a todas as interpretações consideradas erró-
neas pelos recorrentes poderia ser assacada a violação do princípio da 
legalidade em matéria penal (ou fiscal). E, em boa verdade, por identi-
dade lógica de raciocínio, o Tribunal Constitucional, por um ínvio 
caminho, teria que se confrontar com a necessidade de sindicar toda 
a actividade interpretativa das leis a que necessariamente se dedicam 
os tribunais — designadamente os tribunais supremos de cada uma 
das respectivas ordens — , uma vez que seria sempre possível atacar 
uma norma legislativa, quando interpretada de forma a exceder o seu 
‘sen tido natural’ (e qual é ele, em cada caso concreto?), com base em 
vio lação do princípio da separação de poderes, porque mero produto 
de criação judicial, em contradição com a vontade real do legislador; 
e, outrossim, sempre que uma tal interpretação atingisse norma sobre 
matéria da competência legislativa reservada da Assembleia da Repú-
blica, ainda se poderia detectar cumulativamente, nessa mesma ordem 
de ideias, a existência de uma inconstitucionalidade orgânica.

Ora, um tal entendimento — alargando de tal forma o âmbito 
de competência do Tribunal Constitucional — deve ser repudiado, 
porque conflituaria com o sistema de fiscalização da constituciona-
lidade, tal como se encontra desenhado na Lei Fundamental, dado 
que esvaziaria praticamente de conteúdo a restrição dos recursos de 
constitucionali dade ao conhecimento das questões de inconstitucio-
nalidade norma tiva.”

Tudo isto é verdade e terá de se manter como boa jurisprudência.
De facto, como se disse, não vigora entre nós um sistema de recurso 

de amparo ou de queixa constitucional, existindo, sim, um sistema 
de fiscalização normativa da constitucionalidade que não permite 
que o Tribunal conheça do mérito constitucional do acto casuístico 
de subsunção de um pormenorizado conjunto de factos concretos na 
previsão abstracta de uma certa norma legal.

Contudo, o problema que agora se coloca − que é o de saber se não 
haverá porventura uma violação do princípio da legalidade criminal 
quando se considera que a declaração de contumácia constituía uma 
causa de suspensão da prescrição à luz do artigo 119.º, n.º 1, do Código 
Penal de 1982 e do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal de 
1987 − tem uma especificidade que não poderá ser negligenciada.

Esta especificidade do problema poderá ser explicada partindo de 
uma distinção metodológica relativa ao referente da norma legal.

As normas podem referir-se (i) a factos concretos cujo circunstancia-
lismo envolvente será sempre inabarcável, podem também referir -se 
(ii) a rea lidades típicas não configuradas pelo legislador e podem, 
ainda, referir -se (iii) a meras categorias normativas fixadas por lei 
(…).

Esta diferença é processualmente relevante.
Se no primeiro caso é líquido que a determinação do referente 

da norma (factos concretos) está fora do domínio de actividade do 
Tribunal Constitucio nal, já o mesmo não se poderá dizer, com igual 
certeza, no segundo caso, em que o referente são factos típicos com 
um elevado grau de abstracção e, menos ainda, no terceira hipótese, 
em que o referente sejam categorias legais.
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O sistema português de fiscalização da constitucionalidade inclui 
a possi bilidade de apreciar a validade daquilo que geralmente se 
designam como interpretações normativas, admitindo o artigo 80.º, 
n.º 3, da Lei do Tribunal Constitucional a possibilidade de ‘o juízo de 
constitucionalidade sobre a norma que a decisão tiver aplicado, ou a 
que tiver recusado aplicação, se fun dar em determinada interpretação 
dessa mesma norma’.

O controlo de constitucionalidade das ‘interpretações normativas’, 
assim admitido, não atribui, porém, ao Tribunal a competência que 
ele não pode ter, desde logo face ao disposto no artigo 221.º da Cons-
tituição. Um ‘tri bunal ao qual compete especificamente administrar 
a justiça em matérias de natureza jurídico-constitucional’ não pode, 
evidentemente, transformar-se em instância revisora do modo como os 
demais tribunais interpretam e aplicam o direito infra-constitucional, 
substituindo-se-lhes na tarefa (que exclusivamente lhes pertence) de 
subsunção de certos factos a certo tipo de determinação legal. Tal 
em caso algum poderá ocorrer; tal não ocorre seguramente no caso 
agora sub judice.

Com efeito, e ao invés do que sucede quando se pergunta se determi-
nado conjunto de factos concretos é ou não susceptível de subsunção 
num determinado tipo legal, quando se pergunta se a declaração de 
contumácia é ou não susceptível de integrar o universo das causas 
legais de suspensão da pres crição, não se está a determinar se uma 
expressão legal é ou não susceptível de ter como referente um deter-
minado conjunto de factos concretos, mas sim um acto processual 
legalmente definido de forma geral e abstracta. O referente é pois, 
em primeira linha, o conteúdo geral e abstracto de uma norma legal 
e não um conjunto de factos concretos ou típicos.

Não se pergunta se um determina facto concreto com todo o seu 
circuns tancialismo se pode incluir no âmbito da norma. A esta per-
gunta não pode o Tribunal Constitucional responder.

Não se coloca aqui, sequer, a questão de saber se um determinado 
facto típico dotado já de um grau médio de abstracção está abrangido 
pelo âmbito de uma norma − que era o que sucederia, por exemplo, se 
se perguntasse se a ‘energia eléctrica’ se pode considerar uma ‘coisa 
móvel’ ou se o ‘ácido’ se poderá considerar uma ‘arma’ para efeitos 
de um determinado tipo de crime (veja-se Figueiredo Dias, Direito 
Penal. Parte geral, Tomo I: Questões Fun damentais. A Doutrina 
Geral do Crime, 2.ª ed., Coimbra 2007, p. 188 s.)

Pergunta-se, sim, se um acto processual normativamente inven-
tariado em termos gerais e abstractos pela lei — a ‘declaração de 
contumácia’ — é, ou não, passível de ser assimilado pelos conceitos 
utilizados pelo texto do artigo 119.º na versão originária de 1982 e, 
em especial, se ela se poderá configurar como um ‘caso de suspensão 
da prescrição especialmente previsto na lei’ ou como uma hipótese de 
‘falta de autorização legal para continuar o procedi mento’.

Trata-se apenas de saber se − em abstracto − será possível incluir 
o con teúdo normativo constante de uma norma — o artigo 336.º 
do Código de Pro cesso Penal — no conteúdo normativo constante 
de outra norma — o artigo 119.º, n.º 1, do Código Penal, na versão 
originária de 1982.

Assim, os argumentos fundamentais invocados para não conhecer 
das eventuais violações do princípio da legalidade não valem para 
este caso em que o possível referente da norma é uma outra norma 
geral e abstractamente fixada por lei.

(…)
Nos Acórdãos n.º s 412/2003 e 110/2007, o Tribunal Constitucio-

nal enten deu que, para que houvesse um objecto apto à apreciação 
da constitucio nalidade, bastaria que se estivesse perante um critério 
normativo, dotado de elevada abstracção e susceptível de ser invocado 
e aplicado a propósito de uma pluralidade de situações concretas.

Seria, pois, necessário que a questão se colocasse com um grau 
sufi ciente de generalidade e abstracção, de tal modo que se pudesse 
dizer que se trataria de uma interpretação normativa que não depen-
deria do circunstancia lismo concreto dos factos.

Se admitimos que este critério possa gerar dúvidas no que respeita a 
reali dades típicas sem previsão legal, já o mesmo não se poderá dizer 
quando está em causa uma figura processual abstracta normativa-
mente prevista como é o caso da declaração de contumácia.»

A situação em causa no presente recurso é substancialmente diferente 
daquela que foi apreciada no Acórdão n.º 183/2008, pois do que agora se 
trata é de saber uma concreta pessoa, a quem alegadamente o recorrente 
teria dado ou prometido determinada vantagem, que não lhe era devida, 
para ele praticar qualquer acto ou omissão contrários ao dever do cargo, 
e que detinha a específica qualidade de presidente da Comissão de 
Arbitragem da Federação Portuguesa de Futebol desempenha funções 
em ‘organismo de utilidade pública’ e, por isso, por força da parte final 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 386.º do Código Penal, é con siderado 
‘funcionário’ para efeitos da lei penal.

A decisão recorrida respondeu afirmativamente à questão, pelas razões 
desenvol vidas a fls. 859 a 884 destes autos (fls. 22 841 a 22 866 do pro-
cesso principal), basi camente por entender que a Federação Portuguesa 
de Futebol, como resulta claramente das disposições legais pertinentes, 
é uma pessoa colectiva de direito privado à qual foi concedido estatuto 
de utilidade pública, tendo, por efeito desta concessão, passado a pros-
seguir também fins de natureza pública e praticar actos que implicam 
prerrogativas de autoridade perante os clubes, jogadores, dirigentes, 
árbitros, etc., cabendo das decisões dos seus órgãos, no uso de poderes 
públicos, recurso para os tribunais administrativos.

O que o recorrente questiona é, pois, a correcção do entendimento 
judicial de que a concreta pessoa que exercia as funções de presidente 
da Comissão de Arbitragem da Federação Portuguesa de Futebol e à 
qual ele terá dado ou prometido dar vantagens pela prá tica de actos 
ou omissões contrários ao dever do cargo desempenhava funções em 
organismo de utilidade pública. Tratou-se de entendimento que assu-
midamente se circunscreveu ao teor literal do preceito em causa, sem 
qualquer alusão a argumentos de igualdade ou maioria de razão, que 
denunciassem o recurso à analogia. Entendimento esse que, aliás, era o 
perfilhado pela doutrina, designadamente no Comentário Conimbricense 
do Código Penal (Parte Espe cial, Tomo III, Coimbra, 2001, p. 812, § 
23 da anotação ao artigo 386.º), que refere:

«Organismos de utilidade pública corresponde ao conceito, cor-
rente no direito administrativo, de pessoas colectivas de utilidade 
pública, isto é, pes soas colectivas de direito privado que mereçam a 
qualificação de interesse público, ou seja, a declaração de utilidade 
pública, independentemente do substrato que lhes presidia. Podem ser 
pessoas colectivas de mera utilidade pública, instituições particulares 
de solidariedade social ou pessoas colectivas de utilidade pública 
administrativa (…).»

Neste contexto, a questão ora em causa não é recondutível às hipóteses 
em que se arguí a inconstitucionalidade, por violação do princípio da 
legalidade penal, designada mente pelo proibido recurso à integração 
analógica, de um critério normativo, dotado de ele vada abstracção e 
susceptível de ser invocado e aplicado a propósito de uma pluralidade 
de situações concretas, como ocorria nas situações em que o Tribunal 
Constitucional considerou admissível conhecer do objecto do recurso.

O que, em rigor, o recorrente pretende é que o Tribunal Constitucional 
sindique a correcção da operação judicial de subsunção do caso dos autos 
à previsão legal, o que, pelas razões expostas, é inadmissível.

Por estas razões, não se conhecerá da décima primeira questão sus-
citada na alegação do recorrente.

2.2.2. Finalmente, a décima segunda questão vem reportada à Lei 
n.º 49/91, de 3 de Agosto, que, ao não definir com rigor a extensão e 
sentido da autorização legislativa concedida, ofenderia o dis posto no 
n.º 2, por referência à alínea c) do n.º 1, do artigo 165.º da CRP, sendo 
consequentemente inconstitucional o Decreto -Lei n.º 390/91, de 10 de 
Outubro, emitido ao abrigo dessa inválida autorização (embora, quanto 
ao Decreto-Lei, como se assi nala na contra-alegação do Ministério 
Público, tendo o recorrente sido pronunciado pela prá tica de 21 crimes 
dolosos de corrupção desportiva activa previsto e punido nos artigo 4.º, 
n.º s 1 e 2, por referência aos artigos 2.º, n.º 1, e 3.º, n.º 1, desse diploma, 
são apenas estas as nor mas efectivamente aplicadas, pelo que exclusiva-
mente elas poderão, nesta parte, integrar o objecto do recurso).

A Lei n.º 49/91 tem a seguinte redacção:

«Artigo 1.º Fica o Governo autorizado a legislar no sentido de 
qualificar como crime comportamentos que afectem a verdade e a 
lealdade da competi ção desportiva e seu resultado.

Artigo 2.º O diploma a publicar ao abrigo da presente autorização 
legisla tiva estabelecerá a definição dos comportamentos, acções ou 
omissões, contrá rios ao princípio da ética desportiva, com o fim de 
alterar a verdade, lealdade e correcção da competição desportiva ou 
o seu resultado, fixará as respectivas sanções, até ao limite de quatro 
anos de prisão, com ou sem multa, podendo o julgamento prever 
penas acessórias de suspensão da actividade desportiva e de privação 
de receber subsídios oficiais.

Artigo 3.º A presente autorização legislativa tem a duração de 90 
dias.»

Como no recente e já citado Acórdão n.º 340/2008 desta Secção se 
consignou:

«Relativamente à exigência constitucional de a lei de autoriza-
ção legisla tiva definir, não apenas o objecto e a extensão, mas tam-
bém o sentido da autorização (requisito apenas aditado na revisão 
constitucional de 1982), a jurisprudência do Tribunal Constitucio nal 
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tem reiteradamente aderido às for mulações avançadas no Acórdão 
n.º 358/92, segundo as quais:

“(…) o sentido de uma autorização legislativa, sendo um dos ele-
mentos do ‘conteúdo mínimo exigível’ da lei de autorização, só é 
efectivamente observado quando as indicações a esse título constantes 
da lei de autorização permitam um juízo seguro de conformidade mate-
rial do conteúdo do acto dele gado em relação ao da lei delegante, pelo 
que, se o ‘sentido’ não tem que exprimir-se em abundantes princípios 
ou critérios directivos, deverá, pelo menos, ser suficientemente inteligí-
vel para que o seu conteúdo possa preencher a função paramétrica 
que a Constituição lhe confere.

Nesta ordem de ideias escreveu António Vitorino (op. cit., págs. 238 
e 239): ‘O sentido da autorização legislativa, sendo algo mais do que a 
mera conjugação dos elementos objecto (matéria ou matérias da reserva 
relativa de competência legislativa da Assembleia da Repú blica sobre 
que incidirão os poderes delegados) e extensão (aspectos da disciplina 
jurídica daquelas maté rias que integram o objecto da autori zação que 
vão ser modificados), não cons titui, contudo, exigência espe cificada 
de princípios e critérios orientadores [...], mas algo mais modesto ou 
de âmbito mais restrito, que deve constituir essen cialmente um pano 
de fundo orientador da acção do Governo numa tripla ver tente:

Por um lado, o sentido de uma autorização deve permitir a expressão 
pelo Parlamento da finalidade da concessão dos poderes delegados na 
perspec tiva dinâmica da intenção das transformações a introduzir na 
ordem jurídica vigente (é o sentido na óptica do dele gante);

Por outro lado, o sentido deve constituir indicação genérica dos 
fins que o Governo deve prosseguir no uso dos poderes delegados, 
conformando, assim, a lei delegada aos ditames do órgão delegante 
(é o sentido na óptica do delegado);

E, finalmente, o sentido da autorização deverá permitir dar a conhe-
cer aos cidadãos, em termos públicos, qual a perspectiva genérica das 
transforma ções que vão ser introduzidas no ordenamento jurídico em 
função da outorga da autorização (é o sentido na óptica dos direitos 
dos particulares, numa zona revestida de especiais cuidados no texto 
constitucional — as matérias que incluem a reserva relativa de compe-
tência legislativa da Assembleia da Repú blica).’”

Nesta mesma linha se insere o Acórdão n.º 213/95, no qual se lê:
‘(…) dir-se-á que o objecto constitui o elemento enunciador da 

matéria sobre que versa a autoriza ção, a extensão especifica qual a 
amplitude das leis autorizadas e através do sentido são fixados os 
prin cípios base, as directivas gerais, os critérios rectores que hão-de 
orientar o Governo na ela boração da lei delegada.

Este último elemento de condicionamento substancial constitui 
já, não um limite externo, definidor dos contornos da autorização, 
mas um verdadeiro limite interno à própria autoriza ção, pois que 
é essencial para a determinação das linhas gerais das alterações a 
introduzir numa dada matéria legislativa.

Assim sendo, a autorização há-de conter os princípios, as nor mas 
fun da mentais que concedem unidade lógico-política à disciplina 
a edi tar pelo Governo, e há-de estabelecer também as directivas, 
recon duzíveis à determina ção das finalidades a que aquela disciplina 
tem de adequar-se.

E deve sublinhar-se com especial destaque, que se o sen tido da 
autorização não tem de exprimir-se em abundantes prin cípios ou 
crité rios directivos (que leva dos às últimas consequên cias poderiam 
até condicionar por inteiro em termos de conteúdo o exercício dos 
poderes delegados), deverá, no mínimo, como condição da sua própria 
verifica ção, ser suficientemente inteligível a fim de poder operar como 
parâ metro de aferição dos actos delegados e, consequente mente, como 
padrão de medida por parte do legislador delegado do essencial dos 
ditames do legisla dor delegante (cf., por todos, os Acórdãos n.º s 
107/88 e 70/92, Diário da República, respectivamente, 1.ª série, de 
21 de Junho de 1988 e 2.ª série, de 18 de Agosto de 1992).’»

Estes requisitos mínimos são satisfeitos pela lei ora em apreço, que 
claramente indica o sentido da intervenção legislativa programada — a 
qualificação como crime de com portamentos que afectem a verdade e a 
lealdade da competição desportiva e seu resultado — não sendo exigível 
que a própria lei contenha a definição dos diversos conceitos jurídicos 
que utiliza, como o de competição desportiva, ética desportiva, actividade 
desportiva, etc., con ceitos cujo sentido, além de ser de apreensão comum, 
já resultavam de outros instrumentos jurídicos vigentes (designadamente 
a Lei de Bases do Sistema Desportivo — Lei n.º 1/90, de 13 de Janeiro). 
Aliás, a lei em causa, para além desse sentido incriminador fundamental, 
enunciou claramente os valores a proteger (a ética desportiva e a ver-
dade, a lealdade e a cor recção da competição desportiva) e chegou ao 
detalhe de elencar as sanções aplicáveis e seus limites (prisão até quatro 
anos, com ou sem multa, e penas acessórias de suspensão da activi dade 
desportiva e de privação de receber subsídios oficiais).

O cumprimento do objectivo da imposição constitucional em causa 
ainda foi reforçado, no caso em apreço, pela circunstância de a Proposta 
de Lei n.º 174/V, que esteve na génese da Lei n.º 49/91, ter sido logo 
acompanhada do projecto de decreto-lei que o Governo se propunha edi-
tar no uso da autorização legislativa solicitada (cf. Diário da Assembleia 
da República, V Legislatura, 4.ª Sessão Legislativa, 2.ª série-A, n.º 14, 
de 14 de Dezem bro de 1990, pp. 288-290), como veio a fazer.

Conclui-se, assim, que a Lei n.º 49/91 não padece de inconstitucionali-
dade, por alegada violação do dis posto no n.º 2, por referência à alínea c) 
do n.º 1, do artigo 165.º da CRP, e, assim sendo, também improcede a 
imputação de inconstitucionalidade das normas aplicadas do Decreto -Lei 
n.º 390/91, inconstitucionalidade esta que, na tese do recorrente, surgia 
como meramente consequente da pretensa inconstitucionalidade da lei 
de autorização legislativa.

3. Decisão:
Em face do exposto, decide-se:
a) Não conhecer das 1.ª a 6.ª e 9.ª a 11.ª questões suscitadas na ale-

gação do recorrente;
b) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 188.º, n.º 3, do Có-

digo de Pro cesso Penal, na redacção anterior à Lei n.º 48/2007, de 29 de 
Agosto, quando interpretada no sentido de que o juiz de instrução pode 
destruir o material coligido através de escutas telefó nicas, quando consi-
derado não relevante, sem que antes o arguido dele tenha conhecimento 
e possa pronunciar-se sobre o eventual interesse para a sua defesa;

c) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 82.º da Lei de Or gani-
za ção, Funcio namento e Pro cesso do Tri bunal Constitucional, apro vada 
pela Lei n.º 28/82, de 15 de Novem bro, e alte rada, por último, pela Lei 
n.º 13-A/98, de 26 de Fe ve reiro, interpretado no sentido de permitir que 
o Tribunal Constitucional profira, no julgamento de um recurso, juízo 
de não inconstitucionalidade de uma norma que já fora objecto de juízos 
de inconstitucionali dade em três decisões anteriores;

d) Não julgar inconstitucional a Lei n.º 49/91, de 3 de Agosto, nem 
o Decreto -Lei n.º 390/91, de 10 de Outubro, emitido ao abrigo da auto-
rização concedida por essa Lei; e, consequentemente,

e) Negar provimento aos recursos, confirmando as decisões recorridas, 
nas partes impugnadas.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 25 (vinte e 
cinco) unida des de conta.

Lisboa, 15 de Julho de 2008. — Mário José de Araújo Torres 
(relator) — Benjamim Silva Rodrigues — João Cura Mariano — Rui 
Manuel Moura Ramos 

 Despacho n.º 21280/2008
Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 545/99, 

de 14 de Dezembro, nomeio, para exercer as funções de Assessora do 
Gabinete dos Juízes do Tribunal Constitucional, a Dr.ª Vera Cordeiro 
Pereira de Sousa Eiró Diniz Vieira, com efeitos a partir do dia 1 de 
Setembro e até ao dia 31 de Janeiro de 2009.

25 de Julho de 2008. — O Presidente, Rui Manuel Gens de Moura 
Ramos. 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Anúncio n.º 5231/2008

Prestação de contas administrador (CIRE) — Processo: 
2838/07.9TBAVR -F

Insolvente: Actual Brindes, Comércio, Importação e Exportação, 
L.da

Presidente Com. Credores: Banco Comercial Português, S. A. (Mil-
lennium BCP)

Administrador de Insolvência: Dr. Américo Vieira Fernandes Grego, 
Endereço: Avenida Dr. Lourenço Peixinho, n.º 110 — 3.º Sls. 2 e 3, 
Aveiro, 3800 -159 Aveiro

A Dr.ª Maria do Carmo Lourenço, Juiz de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e a devedora insolvente Actual Brindes, 
Comércio, Importação e Exportação, L.da, NIF — 501792392, Endereço: 
Estrada da Tabueira n.º 87/88, Apartado 840, Esgueira, 3812 -000 Aveiro 
Codex, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 
dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).




